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 _______ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. ____________________  

 _______ Pelas quinze horas e doze minutos, a Excelentíssima 

Senhora Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, 

com a duração máxima de sessenta minutos, para tratamento 

de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro. __  ______________________________________________  

  ______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara antes 

de dar a palavra aos Senhores Vereadores colocou à votação 

a possibilidade de inclusão de um ponto na Ordem de 

trabalhos da agenda, por ser um assunto que necessitava de 

deliberação urgente, relacionada com a renovação do 

contrato de trabalho a termo resolutivo certo com um 

trabalhador que exerce funções de Sapador Florestal. ______  

 _______ O assunto integrará o ponto 2 ponto f) da agenda 

dos trabalhos. ____________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado. __  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

informou que irá realizar-se, no próximo dia oito de março, 

a apresentação do programa das Comemorações do Centenário 

da Fundação do Concelho. __________________________________  

 _______ Referenciou que, na última reunião de Câmara disse 

que a reunião com o Ministro do Ambiente sobre o sistema de 

Alcanena se realizaria a onze de fevereiro, no entanto essa 

foi adiada para dia vinte e oito do corrente. _____________  

 _______ 1 - VOTO NÚMERO UM/P/DOIS MIL E CATORZE DE 

RECONHECIMENTO E CONGRATULAÇÃO A MARIA RITA PIRES PELA 

DISTINÇÃO DE PERSONALIDADE FEMININA LUX DOIS MIL E TREZE, 

NA CATEGORIA ARTES PLÁSTICAS. _____________________________  
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 _______ Antes de se iniciar a apreciação deste assunto, 

ausentou-se da sala o Vereador, Senhor Luís Miguel Martins 

Pires, por se considerar impedido de participar no mesmo. _  

 _______ Presente o voto número um /P/dois mil e catorze que 

é do seguinte teor: _______________________________________  

 _______ “Voto número um/P/dois mil e catorze de 

reconhecimento e congratulação a Maria Rita Pires pela 

distinção de personalidade feminina Lux dois mil e treze, 

na categoria artes plásticas. _____________________________  

 _______ A revista Lux decidiu, mais uma vez, dar aos 

leitores a oportunidade de elegerem treze personalidades 

femininas que se destacaram no ano de dois mil e treze em 

treze áreas diversas.  ____________________________________  

 _______ Para isso, foi escolhido um júri independente e 

credível que selecionou três mulheres em cada uma das 

categorias.  ______________________________________________  

 _______ Na Categoria de “Artes Plásticas” foram nomeadas 

três personalidades, nomeadamente, Maria Rita Pires, Joana 

Vasconcelos e Constança Araújo Amador. ____________________  

 _______ No passado dia seis de fevereiro, foram dados a 

conhecer os resultados deste concurso, tendo sido 

considerada a Personalidade Feminina Lux dentro desta 

categoria, a artista plástica, Maria Rita Pires. __________  

 _______ Maria Rita Pires nasceu em Minde em mil novecentos 

e setenta e cinco e sente o “fascínio pelo barro” com 

apenas onze anos. Inicia estudos em cerâmica no ARCO 

(Centro de Artes e Comunicação Visual) em mil novecentos e 

noventa e cinco, concluindo o Curso de Cerâmica e História 

de Arte em mil novecentos e noventa e oito. _______________  

 _______ Desenvolve o seu trabalho em atelier próprio, em 

Minde e tem participado em diversos projetos de decoração 

de interiores. ____________________________________________  

 _______ A sua obra é diversificada utilizando materiais 

desde a porcelana ao papel e cartão, passando ainda pela 
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produção de instalações em técnicas mistas, embora 

trabalhar em barro branco seja uma das suas preferências. 

Das suas obras em barro moldado, as inocentes “lolitas” de 

olhar meigo e pés grandes, são únicas e encantam quem as 

observa. ___  ______________________________________________  

 _______ Tem participado em diversas exposições, 

nomeadamente, dois mil e três – “Jardins Brancos” – Galeria 

Roque Gameiro, dois mil e quatro – “Milky” – Santos da 

Casa,  dois mil e cinco – “Exposição Colectiva”, Leiria,  

dois mil e seis – “Lolitas” – Poeira, Lisboa,  dois mil e 

sete – “Meninas” – Hotel Lusitano, Golegã, dois mil e sete 

– “Framboise” – Pedro e Osório, dois mil e nove – 

“Historias de Papel”, Livraria “Torres Fórum” e, em dois 

mil e nove – “Tejo Energia” – instalação/esculturas 

porcelana. _  ______________________________________________  

 _______ O reconhecimento do trabalho de Maria Rita Pires 

foi devido ao seu mais recente trabalho, em que transformou 

em escultura, o romance «O Filho de Mil Homens», de Valter 

Hugo Mãe. __  ______________________________________________  

 _______ Os trabalhos de Maria Rita Pires, baseiam-se em 

pequenas esculturas de papel, esculpidas à tesoura e 

adornadas de rendas e de bordados, de portas velhas e de 

chaves, sempre associadas a livros que vai adquirindo nos 

alfarrabistas. ____________________________________________  

 _______ Propõe-se assim, à Câmara Municipal de Alcanena, 

que aprove um voto de Reconhecimento e Congratulação como 

reconhecimento do resultado alcançado pela artista Maria 

Rita Pires.” ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ___________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  
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 _______ No final da apreciação e votação deste assunto, 

regressou à sala o Vereador, Senhor Luís Miguel Martins 

Pires, tomando parte nas deliberações que se seguem. ______    

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse 

que saiu uma reportagem no Jornal O Ribatejo sobre o 

Município de Alcanena. Acrescentou que, por motivos que 

ultrapassam as responsabilidades do Município, os dados 

apresentados estavam incorretos. __________________________  

 _______ A título de exemplo, diz-se na reportagem que o 

orçamento municipal para dois mil e catorze é de trinta e 

três milhões de euros e que existem trezentos e oitenta e 

quatro trabalhadores, dados esses que se referem à Câmara 

de Abrantes. ______________________________________________   

 _______ Acrescentou que a foto do Vereador, Senhor Artur 

Simões Rodrigues está omissa e a informação sobre o 

centenário da fundação do Concelho ficou associada à Câmara 

Municipal de Torres Novas. Manifestou-se o desagrado e 

solicitou-se correção das informações prestadas. __________  

 _______ Seguidamente, questionou os vereadores se tinham 

algum comentário ou questão a colocar. ____________________  

 _______ 1 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício questionou sobre qual a relação 

que existe entre a Senhora Rosa Vieira, o Museu da Boneca e 

a Câmara Municipal. _______________________________________  

 _______ 2 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse 

que era portador de um livro intitulado “O Mouro da Praia 

da Foz” para ser doado à Biblioteca Municipal, que lhe foi 

entregue pelo próprio autor. Referiu que o Senhor António 

Lúcio Vieira, natural de Alcanena, a residir em Torres 

Novas, lhe entregou o seu último livro – “O Mouro da Praia 

da Foz”, no dia do lançamento e apresentação, na Biblioteca 

Municipal de Torres Novas, no dia 8 deste mês. Pediu-lhe 

para ser portador do livro e entregá-lo à Câmara, como 

oferta para a Biblioteca Municipal. Reafirmou-lhe pessoal e 
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publicamente que não renuncia à sua terra, destacando 

justamente o texto da contracapa, que tomou a liberdade, 

solicitando permissão, para ler uma pequena parte. “Nasci 

na Rua da Cova… minha Alcanena natal… e guardo, desde 

então, um gritante desprezo pelos ouros e lantejoulas que 

vestem a sociedade.” ______________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

agradeceu a doação que fará chegar à Biblioteca através da 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez e disse 

que iria agradecer, por escrito, ao Senhor António Lúcio 

Vieira, pela doação do livro “O Mouro da Praia da Foz”. ___  

 _______ 3 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício perguntou se os calcetamentos na 

Vila de Alcanena são da competência da Câmara ou da 

competência da Junta de Freguesia, dando o exemplo da 

situação existente no estacionamento junto ao Hospital, que 

se encontra necessitado de intervenção há algum tempo. ____  

 _______ 4 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse 

que viu a notícia no jornal “O Ribatejo” e também verificou 

algumas incorreções e omissões no trabalho publicado, no 

que respeita ao Município de Alcanena. ____________________  

 _______ Relativamente a este assunto, recebeu um email, da 

Câmara, no dia sete do corrente, solicitando resposta - 

envio de foto - até ao dia dez, às dez horas. Respondeu no 

dia nove, à noite, enviando uma foto. Estranhou ter tido o 

contacto nesse dia e nessas circunstâncias - dia sete, 

sexta-feira, quase ao fim da tarde - sendo que o jornal “O 

Ribatejo” pretendia dispor da informação até à data limite 

de sete de fevereiro. _____________________________________  

 _______ Disse, também, que ao receber o jornal e, para 

espanto seu, nada constava relativamente à eleição de um 

vereador independente na Câmara Municipal de Alcanena: nem 

nome, nem foto, nem o grupo pelo qual foi eleito, além de 

outras incorreções e omissões relativas ao Município (valor 
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do orçamento; número de trabalhadores da autarquia) e aos 

eleitos da Assembleia Municipal (o número romano Dois não 

significa nada, sendo, por isso necessário referir, pelo 

menos, ICA – Independentes pelo Concelho de Alcanena, a 

sigla do grupo Independentes pelo Concelho de Alcanena). __  

 _______ Parece-lhe que seria importante entrar-se em 

contacto com o Jornal, procurando-se esclarecer a situação, 

e, sobretudo, dar a informação completa e correta, conforme 

é pretensão do próprio jornal. Apesar de a pretensão do 

jornal em transmitir informação do Poder Local ser 

meritória, algo correu menos bem. _________________________    

 _______ 5 – Disse que, na sequência do requerimento que 

apresentou à Câmara no passado dia seis de janeiro “Alguns 

assuntos que apresentei na Reunião de Câmara do dia seis de 

janeiro de dois mil e catorze – período antes da ordem do 

dia, que passei a escrito, a pedido da Senhora Presidente, 

e que apresentei no dia quinze de janeiro de dois mil e 

catorze, recebi as respostas, via email enviado pelos 

serviços. __  ______________________________________________  

 _______ Relativamente ao ponto número um, recebi cópia de 

uma fatura de um restaurante, relacionada com os Bombeiros 

Municipais de Alcanena, e dizia-se o seguinte: “Dado que o 

volume de faturas relativo ao mandato que terminou em dois 

mil e nove é significativo, caso pretenda que sejam 

enviados outros documentos, ou pretenda consultar cópia dos 

mesmos, poderá consultá-los no meu gabinete.” (Entenda-se: 

do gabinete do dirigente de serviços). ____________________  

 _______ Relativamente ao ponto dois, foi-me enviada cópia 

do parecer enviado pela ANPC - Autoridade Nacional de 

Proteção Civil com data de vinte e sete de março de dois 

mil e doze. Dizia-se também que “O protocolo foi elaborado, 

com a colaboração do Juristas do Município, mediante o 

parecer apresentado”. _____________________________________  
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 _______ Relativamente ao ponto três, foi-me enviada uma 

tabela com dados dos orçamentos referentes a alguns anos. 

Considero respondido. _____________________________________  

 _______ Atendendo ao exposto, informo que renovei o meu 

pedido, através de requerimento, que vou entregar para dar 

entrada nos serviços, solicitando novamente as respostas 

não satisfeitas. A saber: faturas de um restaurante 

referente a horas perdidas, que seria, no passado, a forma 

de pagamento das horas aos bombeiros. A cópia do documento 

que me foi enviada referia-se naturalmente a pagamento de 

alimentação de pernoitas. _________________________________  

 _______ Requeiro também novamente o parecer da Liga dos 

Bombeiros Portugueses sobre o protocolo entre o Município e 

a Liga dos Bombeiros Municipais de Alcanena, pois o que me 

foi enviado foi o da ANPC - Autoridade Nacional de Proteção 

Civil, que não pedi. ______________________________________  

 _______ Quanto ao ponto quatro, a legislação não invoca que 

seja solicitado parecer ao ROC – Revisor Oficial de Contas 

do Município, acerca de participação em aumentos de 

capital, pelo que não se solicitou no âmbito do aumento de 

capital social da COMPINENA - COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE 

ALCANENA, SOCIEDADE ANÓNIMA.” Considero, no entanto, que, 

dispondo o Município de um ROC – Revisor Oficial de Contas, 

em resultado da existência de uma empresa municipal, que 

era a EMA – Empresa de Melhoramentos de Alcanena, Empresa 

Municipal, e, apesar de extinta, foi decidida a 

continuidade do ROC – Revisor Oficial de Contas, faria 

sentido o seu parecer sobre a participação do Município no 

aumento de capital da COMPINENA - COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE 

ALCANENA, SOCIEDADE ANÓNIMA, empresa que tem a participação 

do Município, que é uma entidade pública. _________________  

 _______ A propósito, relembro que continuo a aguardar 

resposta ao requerimento sobre a razão de a moção de 

censura aprovada em vinte e quatro de outubro de dois mil e 
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treze não ter sido enviada à Comunicação Social, conforme 

deliberado.” ______________________________________________  

 _______ 6 – Questionou, ainda que salvaguardando o segredo 

de justiça dito pela Presidente em reunião anterior, sobre 

o ponto da situação do processo da AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena, no que respeita à recuperação de cerca de um 

milhão de euros desaparecidos das contas da AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena. Concretamente gostaria de 

saber o que está a ser feito para isso. Porque a nós o que 

interessa, em primeira instância, é a recuperação do 

dinheiro, por motivos óbvios, uma vez que se trata de 

dinheiros públicos. Interessa também que se faça justiça; 

isso cabe aos tribunais. Da nossa parte, gostaríamos de ver 

diligência política, para que não se fique só na denúncia. 

 _______ 7 – Perguntou se a reunião do dia vinte e oito de 

fevereiro, sobre o Sistema de Alcanena será com o 

Secretário de Estado Adjunto ou com o Ministro do Ambiente. 

Perguntou se existiram outros desenvolvimentos sobre o 

assunto, tendo em conta que ele não pode continuar em 

“banho-maria”. ____________________________________________  

 _______ Disse tratar-se de uma questão fundamental para o 

Concelho, a todos os níveis, quer para a Vila de Alcanena, 

como para as freguesias limítrofes, Concelho e Zona 

envolvente à região. ______________________________________  

 _______ Falou, também, do efluente, contaminado verificado, 

no dia em que decorreu esta reunião de Câmara, no Monte 

Branco, da situação que ocorreu na Gouxaria na semana 

anterior e, na Ribeira dos Carvalhos junto à rotunda, em 

Alcanena. Considera que se deve envolver e responsabilizar 

a Administração Central nestes processos, pois os atrasos 

verificados com os projetos constantes do protocolo 

assinado em dois mil e nove são em grande parte da sua 
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responsabilidade e que se deve apostar numa fiscalização 

mais rigorosa, para se poder atuar preventivamente. _______  

 _______ Não havendo mais questões a colocar, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou os 

seguintes esclarecimentos: ________________________________  

 _______ 1 – Os calcetamentos, na sede do Concelho são da 

responsabilidade da Câmara Municipal, enquanto que nos 

lugares de Gouxaria, Raposeira e Vila Moreira, são ações da 

responsabilidade da Junta de Freguesia. ___________________  

 _______ O estacionamento junto ao hospital que necessita de 

intervenção é em betuminoso cuja intervenção será mais 

eficaz após a estabilização das condições climatéricas. ___  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém acrescentou que, quando se negociaram as 

transferências de competências para as Juntas de Freguesia, 

teve-se em conta a exclusão de algumas áreas como o caso da 

limpeza e calcetamentos, dada a complexidade e dimensão da 

Vila de Alcanena. _________________________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício disse que foi noticiado no jornal o 

“Ribatejo” que as Estradas de Portugal não preveem grandes 

intervenções, para conservação das Estradas do Distrito, 

até dois mil e dezasseis. Constatou que a Estrada Regional 

trezentos e sessenta e um está praticamente intransitável. 

Sugeriu que a EP – Estradas de Portugal, Sociedade Anónima 

se deslocasse ao local para verificarem que já não basta 

fazer manutenção da estrada.  _____________________________  

 _______ Disse também, que as tampas de saneamento, na via 

pública, estão muito baixas face à estrada. _______________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu após uma reunião com as EP – Estradas de 

Portugal, Sociedade Anónima, ficou decidido a Câmara 

Municipal fazer um levantamento das características 

pedonais das zonas mais urbanas. Está feito e com medições, 
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servindo também para se insistir na urgência de se agendar 

a execução da obra, em termos orçamentais. ________________  

 _______ Tomou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur 

Simões Rodrigues dizendo que quando se avançou com a 

requalificação da estrada entre Amiais de Cima e Alcanede, 

dizia-se que o que faltava para a segunda fase da 

requalificação era apenas o Estudo de Impacto Ambiental no 

troço das curvas de Monsanto. Posteriormente, veio a 

reunião de Câmara, para conhecimento, a abertura de 

concurso para a elaboração do projeto. Agora é dito que a 

Câmara ainda possui informações para enviar. Era suposto 

que, passado tanto tempo, o projeto estivesse já terminado. 

Impõe-se uma resolução da situação. _______________________   

 _______ Acrescentou ser lamentável que se esteja 

sistematicamente a falar sobre o assunto sem que exista uma 

resolução, alegando-se a falta de dinheiro. _______________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

continuando a responder às questões colocadas pelos 

Vereadores, deu a palavra à Vereadora, Senhora Maria João 

Martins Antunes Gomez para esclarecer a questão colocada 

pela Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício sobre o Museu da Boneca. __________________    

 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez disse que está alojada no Museu da Boneca uma coleção 

visitável: A coleção é da Dona Rosa Vieira que, dada a 

ligação e sentimento de pertença que tem com a sua coleção, 

está quase todos os dias no Museu, não existindo, da 

própria, nenhuma ligação à Câmara. No museu estão duas 

pessoas afetas à receção e uma assistente operacional que 

faz a limpeza do edifício. ________________________________   

 _______ Em dois mil e doze fez-se uma reavaliação do 

protocolo, com o conhecimento e parecer da colecionadora. _  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

continuou dizendo que serão dados os devidos 
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esclarecimentos aos requerimentos apresentados pelo 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. __________________  

 _______ Em relação ao processo da AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena, reafirmou que o assunto está na esfera jurídica, 

com clara separação de poderes políticos e judiciais. Já 

foram questionados os advogados que acompanham o processo 

mas não houve mais adiantamentos. _________________________  

 _______ No que concerne ao sistema de Alcanena, dado o 

estado de degradação da rede de coletores, já não é 

possível intervir-se de forma preventiva, mas sim apenas 

corretiva. Se não fosse o elevado estado de degradação do 

sistema não teria existido a assinatura do protocolo. A 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena tem feito 

reparações pontuais em certos troços e substituição de 

algumas caixas de visita. Relativamente à ocorrência na 

Gouxaria, na semana anterior, foi já solicitado à AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena intervenção naquele troço e 

substituição da caixa de visita. __________________________  

 _______ Na sequência da reunião realizada em Alcanena, com 

a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, a Câmara 

Municipal de Santarém e os deputados eleitos pelo Distrito 

de Santarém, sugeriu-se convidar-se a CCDR – Comissão de 

Coordenação de Desenvolvimento Regional Centro, enquanto 

entidade que acompanhou a vigência do protocolo e que pode 

comprovar o não financiamento desses projetos, em sede do 

atual QREN - Quadro de Referência Estratégica Nacional. ___  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém acrescentou que não era de bom senso estar-se a 

fazer aproveitamento político do problema. Estava-se a 

transmitir uma ideia de laxismo do executivo que não 
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corresponde à realidade, dado que o sistema de Alcanena é 

uma preocupação diária do executivo. Na sexta-feira 

anterior à realização desta reunião de Câmara, acompanhou 

os deputados da CDU – Coligação Democrática Unitária, a uma 

visita de campo e que esteve na base da ocorrência que foi 

publicada na Comunicação Social. __________________________  

 _______ A AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena já efetuou 

comunicação à APA - Agência Portuguesa do Ambiente, 

Instituto Público da ocorrência, a qual teve como origem a 

permeabilidade dos coletores que permitem a infiltração das 

águas,  conjuntamente com o elevado índice de pluviosidade 

que se verificou nos últimos dias. É bem visível que a 

ocorrência teve origem na caixa de visita do coletor. Ainda 

que a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena tenha uma 

preocupação constante em que esteja tudo bem, a elevada 

pluviosidade associada ao declive que existe na área, 

fizeram com que se desse a ocorrência. Sem a obra de 

requalificação dos coletores poderá voltar a existir uma 

situação semelhante. ______________________________________  

 _______ Disse desconhecer o efluente ocorrido na rotunda, 

em Alcanena, junto à Ribeira dos Carvalhos. Propôs que, 

sempre que houvesse conhecimento de alguma situação que 

fosse comunicadas na hora, para se poder avaliar sobre a 

origem dos efluentes. _____________________________________  

 _______ Relativamente ao efluente poluído no Monte Branco, 

esse deveu-se a um efluente que saiu do coletor e que foi 

inundar uma área bastante considerável. ___________________  

 _______ Dado que foi referido que seria de equacionar a 

presença da CCDR – Comissão de Coordenação de 

Desenvolvimento Regional Centro na reunião com o Ministro 

do Ambiente, o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

questionou se não seria também pertinente que o POVT - 
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Programa Operacional Valorização do Território estivesse 

presente. __  ______________________________________________   

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

esclareceu que o protocolo assinado em dois mil e nove 

tinha projetos que previam enquadramento em financiamento 

através do Programa Operacional Regional do Centro e 

Programa Operacional Regional do Alentejo e do Programa 

Operacional Valorização do Território. E houve projetos que 

foram realizados, tendo em conta o financiamento previsto. 

À data, o único projeto concluído é o alargamento da 

Ribeira dos Carvalhos, junto à ETAR – Estação de Tratamento 

de Águas Residuais que vem prevenir as inundações. Mesmo o 

projeto de reabilitação do Mouchão, em Pernes, se encontra 

por concluir. _____________________________________________  

 _______ A determinada altura, os projetos foram colocados 

em causa. A CCDR – Comissão de Coordenação de 

Desenvolvimento Regional Centro deixou de ter verbas para o 

projeto, as quais foram afetas ao programa Impulso Jovem e 

para apoio às empresas. ___________________________________   

 _______ Tal situação fez com que não tivessem existido 

avisos de aberturas de candidatura específicas para estes 

projetos. __  ______________________________________________  

 _______ Lamentou que, na sessão, alguém que se dizia 

especialista em fundos comunitários tenha, pelo contrário, 

mostrado alguma ignorância sobre o assunto. _______________   

 _______ Levantou-se também a questão de quem poderia ser o 

promotor da candidatura pois se fosse a Câmara, a taxa de 

comparticipação poderia chegar aos oitenta e cinco por 

cento. Dado o montante avultado do projeto, cerca de quase 

o dobro do orçamento municipal para dois mil e catorze, era 

necessário existirem garantias de financiamento. Foi nessa 

altura que a CCDR – Comissão de Coordenação de 

Desenvolvimento Regional Centro deixou de ter verbas para 

os projetos e foi nessa altura que se equacionou a 
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possibilidade de os enquadrar no âmbito do POVT -  Programa 

Operacional Valorização do Território apesar desta entidade 

não compartilhar do mesmo entendimento. ___________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse 

também que o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues era, 

talvez, a única pessoa do país que, à data, dizia que o 

problema da EP – Estradas de Portugal, Sociedade Anónima e 

do resto do país não era dinheiro. ________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues refutou o 

afirmado. Disse apenas que se o concurso para elaboração do 

projeto foi lançado e têm sido solicitados elementos para a 

elaboração do mesmo, então a questão não será dinheiro mas 

sim de realização de ações conducentes à conclusão do 

projeto final. Não aceita que façam ilações daquilo que não 

disse. _  ___  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

contestou dizendo que o problema que existe, à data para a 

reabilitação da Estrada Regional trezentos e sessenta e um 

ou da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais ou de 

outro qualquer projeto, prende-se essencialmente com a 

falta de dinheiro. ________________________________________  

 _______ É da opinião que o Secretário de Estado adjunto da 

Economia e do Desenvolvimento Regional fez uma 

interpretação errada ao transferir o problema 

exclusivamente para a pasta do ambiente pois, além de ser 

um problema de passivo ambiental, está-se perante um 

problema de desenvolvimento do território da economia e das 

empresas do sector dos curtumes. E se em dois mil e nove 

era um assunto de importância e relevância urgente, deveria 

continuar a sê-lo até à sua resolução, pois os coletores 

estão em colapso. Solicita que, perante o problema todos 

trabalhem em conjunto para a sua resolução, sem 

aproveitamentos políticos. ________________________________  
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 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

retomando o seu discurso, acrescentou que apenas iria 

sugerir que, além da CCDR – Comissão de Coordenação de 

Desenvolvimento Regional Centro também pudesse estar 

presente alguém representante do POVT -  Programa 

Operacional Valorização do Território. Disse que a sua 

pergunta não foi bem interpretada. O problema da rede de 

coletores é preocupante. A Administração Central não pode 

alhear-se e deve ser envolvida nos processos para responder 

às necessidades da administração local. Sugeriu que se 

informe publicamente do ponto da situação e do que depender 

de si, toda a informação de que dispuser fá-la-á chegar. __  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que o POVT -  Programa Operacional Valorização do 

Território está dentro do processo dado que, de acordo com 

os responsáveis do programa poderia haver financiamento 

para os coletores domésticos. Chegou, conforme solicitado, 

a fazer-se uma tentativa de separação orçamental da rede 

industrial e da doméstica. No entanto, sempre se considerou 

que resolver apenas a parte doméstica não é a solução, 

considerando a interligação existente com a rede industrial 

e com a própria ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais. Sempre defendeu uma solução integrada 

(domésticos e industriais). _______________________________  

 _______ Dado que o projeto possivelmente só terá 

enquadramento num novo quadro comunitário de apoio, deve 

começar-se a acautelar o enquadramento correto. ___________  

 _______ Por último, e no respeitante à Estrada Regional 

trezentos e sessenta e um, disse que o assunto foi 

referenciado em reunião de Câmara, no final de dois mil e 

treze que numa reunião com a EP – Estradas de Portugal, 

Sociedade Anónima, não estava a considerar-se no projeto a 

melhoria de alguns locais de características mais urbanas, 

para salvaguardar a segurança das pessoas. Foi pedida a 
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colaboração da Câmara nesse levantamento e até na 

componente financeira. O trabalho foi feito, com medições e 

portanto, logo que concluído o projeto, o próximo passo 

será garantir que as EP – Estradas de Portugal, Sociedade 

Anónima considere a manutenção da estrada como prioritária.  

 _______ Não havendo outros assuntos de interesse geral para 

a Autarquia a tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, 

pelas dezasseis horas e trinta minutos, deu-se início à 

apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. ________  
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 _______ PONTO PRÉVIO. _____________________________________  

 _______ Tomadas as seguintes deliberações: ________________  

 _______ 1.1 - Ata da reunião de três de fevereiro de dois 

mil e catorze. (Para deliberação). ________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente propôs que esta 

ata volte à próxima reunião de Câmara. ____________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  

 _______ 1.2 - Ata da reunião de vinte de janeiro de dois 

mil e catorze, ponto três ponto dois – Informação número 

nove/dois mil e catorze/DDHS – Divisão de Desenvolvimento 

Humano e Social - Aquisição de Serviços de Psicologia 

(Prestação de serviço – Modalidade de Avença) – retificação 

da deliberação. (Para deliberação e ratificação) __________  

 _______ Presente à reunião o ponto três ponto dois da 

reunião realizada a vinte de janeiro de dois mil e catorze, 

para correção. ____________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

esclareceu que na deliberação da reunião acima mencionada 

ficou referenciado que a contratação a celebrar entre o 

Município de Alcanena e Núria Calado Duarte teria início a 

um de fevereiro de dois mil e catorze e fim a trinta e um 

de janeiro de dois mil e quinze. Dado que o contrato não se 

iniciou nessa data, propõe uma correção à deliberação, 

propondo que fique considerado que o contrato entre em 

vigor na data de assinatura do mesmo, mantendo-se a 

restante deliberação e pressupostos subjacentes 

inalterados. ______________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

questionou se se trata de uma correção ou de uma revogação 

da deliberação. ___________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que se trata de uma correção. ___________________  
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 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício questionou se o contrato já foi assinado. _  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que o mesmo ainda não fora assinado pois 

verificou-se a necessidade de se efetuar a retificação no 

deliberado.  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs que o texto do ponto três ponto dois da ata de vinte 

de janeiro de dois mil e catorze fosse corrigido, ficando o 

mesmo constante de uma adenda a essa ata. _________________  

 _______ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a 

correção ao ponto três ponto dois da ata de vinte de 

janeiro de dois mil e catorze, nomeadamente onde se lê: “O 

contrato terá a duração de um ano, com início a um de 

fevereiro de dois mil e catorze e termina no dia trinta e 

um de janeiro de dois mil e quinze, renovado 

automaticamente por igual período.” Deve ler-se: “O 

contrato terá a duração de um ano, com início na data da 

assinatura do contrato e termina passado um ano, renovado 

automaticamente por igual período.”, efetuando-se uma 

adenda à deliberação, que fica arquivada junto da ata 

datada de vinte de janeiro de dois mil e catorze. _________  

 _______ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís 

Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, 

Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara. _____________________________  

 _______ Votaram contra os Vereadores, Senhores Susana Maria 

Martins Epifânio Frazão Aparício, Artur Simões Rodrigues e 

Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. ___________________  

 _______ 1.3 – Anteprojeto de Decreto-Lei – Regime de 

organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais. 

Reunião realizada treze de fevereiro de dois mil e catorze, 

em Coimbra (Para conhecimento) ____________________________  
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 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referiu deu conhecimento da reunião realizada no dia treze 

de fevereiro de dois mil e catorze, em Coimbra, que teve 

por temática o novo mapa judiciário. ______________________  

 _______ Nela participaram muitos dos municípios abrangidos 

pelas medidas de encerramento dos tribunais, tendo havido 

uma discussão profunda no que concerne à temática em apreço 

e às consequências daí resultantes. _______________________  

 _______ Foram também solicitadas sugestões para as ações a 

desenvolver pela ANMP – Associação Nacional dos Municípios 

Portugueses e pelos municípios abrangidos. ________________  

 _______ Em síntese, foram apontados os seguintes caminhos 

para o trabalho a desenvolver pela ANMP – Associação 

Nacional dos Municípios Portugueses: ______________________  

 _______ - Solicitação de audiências a alguns dos Órgãos do 

Estado, nomeadamente a Sua Excelência, o Presidente da 

República, com caráter de urgência. _______________________  

 _______ - Desenvolvimento de Ações de Comunicação, que 

permitam esclarecer a opinião pública do desastre em que se 

constitui o encerramento de serviços públicos, desde logo 

os Tribunais. _____________________________________________  

 _______ Os municípios que se fizeram representar na reunião 

assumiram que vão recorrer à justiça, interpondo 

providências cautelares ou utilizando outros mecanismos 

jurídicos, tendo em vista a possibilidade de paralisação 

deste processo de encerramento dos tribunais. _____________  

 _______ Paralelamente, e como continuam a subsistir dúvidas 

relativas aos dados utilizados pelo Ministério da Justiça 

para o cálculo dos valores de referência processual, que 

diferem em alguns casos daqueles que são detidos pelos 

municípios, ficaram estes de enviar à ANMP – Associação 

Nacional dos Municípios Portugueses um quadro comparativo 

de tais dados, para que, de tal forma, se possam aferir os 

mesmos.  ___  ______________________________________________  



. Pg.21 

Reunião de 17.02.2014 

 
 _______ Os vários municípios também decidiram recorrer à 

justiça através de outros mecanismos jurídicos que entendam 

por convenientes, bem como recolha de informação 

relativamente a movimentos processuais e orçamentais e 

despesas que os municípios terão com os tribunais. 

 _______ Deliberação: Tomado conhecimento. _________________  

 _______ 1.4 – Despacho número dois/VMJG/dois mil e treze 

Gabinete de Apoio à Vereação. (Para conhecimento) _________  

 _______ Presente à reunião o despacho supramencionado na 

qual se dá conhecimento da nomeação, em regime de comissão 

de serviço, da Senhora Graça Maria Pereira Asseiceira, 

enquanto Secretária para integrar o Gabinete de Apoio à 

Vereação, com base na alínea a) do número dois, do artigo 

quadragésimo segundo, do anexo Um, à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ______________   

 _______ A nomeação produziu efeitos a partir de um de 

novembro de dois mil e treze. _____________________________  

 _______ Deliberação: Tomado conhecimento. _________________  

 _______ 1.5 – Despacho número cento e seis/P/dois mil e 

treze - Gabinete de Apoio à Vereação. (Para conhecimento) _  

 _______ Presente à reunião o despacho supramencionado na 

qual se dá conhecimento da constituição do Gabinete de 

Apoio à Vereação e nomeação, em regime de Comissão de 

Serviço, enquanto secretário, o Senhor José Eduardo 

Salgueiro Rodrigues, ao abrigo da alínea a) do número dois, 

do artigo quadragésimo segundo, do anexo Um à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, com 

efeitos a partir de um de novembro de dois mil e treze. ___  

 _______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________  

 _______ 1.6 – Comissão Distrital de Proteção Civil – 

Designação de representantes dos Municípios do Distrito de 

Santarém – ANMP – Associação Nacional dos Municípios 

Portugueses, via CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio 
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Tejo – Nomeação dos representantes solicitados. (Para 

conhecimento) _____________________________________________  

 _______ Foi dado conhecimento, pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara que os representantes dos Municípios 

do Distrito de Santarém na Comissão Distrital da Proteção 

Civil são o Presidente da Câmara do Sardoal e o de Vila 

Nova da Barquinha, enquanto membros efetivos e ela própria 

e a Presidente da Câmara de Constância, enquanto membros 

suplentes. _  ______________________________________________  

 _______ Deliberação: Tomado conhecimento. _________________  

 _______ 1.7 – Mensagem eletrónica datada de onze fevereiro 

de dois mil e catorze – Câmara Municipal de Mondim de Basto 

– Providência Cautelar à implementação do novo Mapa 

Judiciário. (Para conhecimento) ___________________________  

 _______ Presente à reunião a mensagem eletrónica 

supracitada, na qual se dá conhecimento do texto da 

proposta de apresentação de Providência Cautelar – 

Transformação do Tribunal em secção de proximidade, 

aprovada em reunião de Câmara de Mondim de Basto, a onze do 

corrente. Apelam a que os quarenta e sete municípios 

afetados pela implementação do novo mapa judiciário, adotem 

o mesmo tipo de atitude. __________________________________  

 _______ Deliberação: Tomado conhecimento. _________________  

 _______ 1.8 – Proposta de Ação Popular conjunta a 

apresentar pela Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo e 

pelos treze municípios que a integram. (Para deliberação) _  

 _______ Presente à reunião a texto da ação popular conjunta 

que resultou da reunião do Conselho Executivo da CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, realizada em 

catorze de fevereiro de dois mil e catorze, e o qual é do 

seguinte teor: ____________________________________________  

 _______ “Os Presidentes das Câmaras Municipais do Médio 

Tejo, reunidos hoje na reunião do Conselho Intermunicipal, 

perante a aprovação do diploma que procede à regulamentação 
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da Lei da Organização do Sistema Judiciário e estabelece o 

regime aplicável à organização e funcionamento dos 

tribunais judiciais, deliberaram por unanimidade: _________  

 _______ - Instaurar uma ação popular, visando a defesa  dos 

interesses das populações, a qual será subscrita pela 

totalidade dos municípios, bem como, pela Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo enquanto entidade 

institucional representativa desta região. ________________  

 _______ - Apresentar queixa ao Provedor de Justiça, nos 

termos do artigo vigésimo terceiro, número um, da 

Constituição, considerando a necessidade de salvaguardar o 

direito fundamental de acesso à justiça, que claramente é 

colocado em causa com a presente reforma. _________________  

 _______ Para além do repúdio do encerramento dos tribunais 

de Mação e Ferreira do Zêzere, a passagem do tribunal de 

Alcanena a mera secção de proximidade, e o desmantelamento 

do atual círculo judicial de Abrantes, está em causa o 

grave esvaziamento de competências de âmbito criminal e 

civil em toda a região do Médio Tejo, pondo em causa o 

acesso à justiça por parte das nossas populações. _________  

 _______ Para além de provocar a perca de processos do Alto 

Alentejo, como até agora acontecia, esta reorganização 

fomenta, a dispersão e a não fixação de muitos técnicos na 

região, incentiva o desinvestimento, nomeadamente de 

empresas, especialmente num dos polos estruturantes do 

Médio Tejo, conhecido pelas suas infraestruturas ligadas à 

tecnologia, logística, formação e infraestruturas 

empresariais. _____________________________________________  

 _______ Por esse motivo, e como mais uma vez é posto em 

causa o desenvolvimento do interior do país, no presente 

caso da região do Médio Tejo, os autarcas do Médio Tejo 

apelam por justiça, na defesa dos interesses legalmente 

consagrados no direito à justiça igual para todos, exigindo 

que sejam mantidos os tribunais existentes e rejeitando 
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liminarmente a reforma do mapa judiciário para esta 

região.” ___  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disso 

que no passado dia catorze, os municípios da CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo decidiram interpor 

uma ação popular, em nome das catorze entidades 

representantes do Médio Tejo, dado que estas decisões têm 

impacto negativo no território. As pessoas passam a ter que 

se deslocar para outros locais, ficando em causa o acesso à 

justiça e o distanciamento da justiça face às pessoas, dado 

que a rede de transportes públicos também não é eficaz. ___  

 _______ Deu como exemplo, o trabalho de proximidade que 

existe com o Tribunal de Família e Menores. A Delegada do 

Ministério Público consulta, todos os meses, todos os 

processos, da CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e 

Jovens. Estão disponíveis a qualquer hora. ________________  

 _______ Dúvida que esta proximidade não seja colocada em 

causa. Disse também que, a determinada altura, houve uma 

mãe que desapareceu e deixou três crianças à guarda do seu 

companheiro. Este, não assumiu ficar com a guarda das 

crianças. Algum tempo depois, duas das três crianças foram 

adotadas pela juíza. E estas matérias de proteção das 

crianças não podem ser enquadradas com rácios e processos.  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício acrescentou que, para além de se deixar de 

ter resposta rápida e o serviço prestado não responder às 

necessidades da população, acresce o facto de existirem à 

volta do tribunal uma série de serviços que poderão acabar 

por força da deslocalização do Tribunal. __________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, dá 

parecer favorável à ação popular. _________________________  

 _______ Disse que muito se tem falado de “escala”. Para 

nós, escala relaciona-se com proximidade. Escala e 

proximidade são duvidosas. ________________________________  
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 _______ Existem serviços públicos que existem no 

pressuposto de quanto menos a eles recorrermos melhor mas 

se eles não existirem a resposta será inferior. ___________  

 _______ Seria importante sensibilizar as entidades 

governamentais para a sustentabilidade dos Concelhos do 

interior. Dever-se-ia caminhar num processo de 

desenvolvimento das populações, de acordo com os princípios 

e valores advindos do vinte e cinco de abril de mil 

novecentos e setenta e quatro. ____________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs a aprovação da ação popular que será liderada pela 

CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. ___________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

ação popular conjunta e a queixa ao Provedor de Justiça que 

serão apresentadas pela CIMT – Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo, em seu nome e dos restantes Municípios do Médio 

Tejo. __  ___  ______________________________________________  
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 _______ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ___________________________  

 _______ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período de 

vinte e cinco de janeiro a sete de fevereiro de dois mil e 

catorze, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião 

de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para 

conhecimento)  ____________________________________________  

 _______ Foi presente, para conhecimento, a listagem 

identificada em epígrafe, cujo teor se dá aqui 

integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais.  

 _______ O aludido documento deixa-se aqui por reproduzido e 

fica arquivado no maço de documentos respeitante a esta 

ata. ___  ___  ______________________________________________  

 _______ Deliberação: Tomado conhecimento. _________________  

 _______ 2.b) – Projeto de Regulamento Municipal de 

Instalação e Funcionamento de Recintos de Espetáculos e 

Divertimentos Públicos, de Recintos Itinerantes e de 

Recintos Improvisados – Informação número dezassete/dois 

mil e catorze/DDOGFP/LS. (Para deliberação) _______________  

 _______ Presente à reunião a informação número 

dezassete/dois mil e catorze/DDOGFP/LS, a qual deu entrada 

no Município, sob o número trezentos e cinquenta e três 

(Taxas e Licenças) a seis de fevereiro de dois mil e 

catorze, relativa ao Projeto de Regulamento Municipal de 

Instalação e Funcionamento de Recintos de Espetáculos e 

Divertimentos Públicos, de Recintos Itinerantes e de 

Recintos Improvisados. ____________________________________  

 _______ Nela se refere que se torna necessário elaborar 

regulamento, estabelecer-se as condições e os procedimentos 

necessários ao licenciamento dos recintos de espetáculos e 

de divertimentos públicos, dos recintos itinerantes e dos 

recintos improvisados, e à manutenção das condições 
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técnicas e de segurança após o licenciamento do exercício 

de tais atividades. _______________________________________  

 _______ A proposta de regulamento é elaborada ao abrigo do 

artigo centésimo décimo segundo, número oito e ducentésimo 

quadragésimo primeiro da Constituição da República 

Portuguesa, da alínea g) do número um, do artigo vigésimo 

quinto, e das alínea k) do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, ambos do anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, do Decreto-Lei 

número trezentos e nove/dois mil e dois, de dezasseis de 

dezembro, alterado pelos Decretos-Lei números duzentos e 

sessenta e oito/dois mil e nove, de vinte e nove de 

setembro, quarenta e oito/dois mil e onze, de um de abril, 

e duzentos e quatro/dois mil e doze, de vinte e nove de 

agosto, e pelo Decreto-Lei número noventa e dois/dois mil e 

dez, de vinte e seis de julho, que transpôs para a ordem 

jurídica interna a Diretiva número dois mil e seis/cento e 

vinte e três/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

doze de dezembro. _________________________________________   

 _______ Propõe-se na informação que: ______________________  

 _______ “1 - Esse regulamento, tem grande incidência na 

área urbanística, já que a legislação reguladora da matéria 

remete, nomeadamente, no que respeita ao regime aplicável à 

instalação e à autorização de utilização dos recintos de 

divertimentos públicos, para o regime jurídico da 

urbanização e da edificação, pelo que deve ser avaliado 

pela respetiva Divisão. Deverá também ser avaliado pelos 

trabalhadores que constituem o Grupo nomeado no âmbito da 

Diretiva de Serviços “Licenciamento Zero” e por todos os 

chefes de serviços.  ______________________________________  

 _______ 2- O documento final que resultar da análise dos 

interessados deve ser agendado para uma reunião de Câmara 

para a tomada da competente decisão administrativa no 

sentido de aprovar o projeto de regulamento, ao abrigo das 
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disposições conjugadas do artigo ducentésimo quadragésimo 

primeiro, da Constituição da República Portuguesa, na 

alínea k) do número um, do artigo trigésimo terceiro e 

alínea g) do número um, do artigo vigésimo quinto da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, artigos centésimo décimo quarto e seguintes do 

Código do Procedimento Administrativo.  ___________________  

 _______ 3 – Alcançado tal desiderato, deverão ser 

consultados, nos termos do artigo centésimo décimo sétimo 

do Código do Procedimento Administrativo, a Direção-Geral 

do Consumidor, a Associação Portuguesa para a Defesa do 

Consumidor (DECO), a Associação Empresarial de Torres 

Novas, Entroncamento, Alcanena e Golegã (ACIS), a 

Associação Empresarial da Região de Santarém (NERSANT), 

Região de Turismo do Ribatejo, Autoridade Nacional de 

Proteção Civil, Guarda Nacional Republicana, Autoridade de 

Saúde do Concelho de Alcanena e Autoridade de Segurança 

Alimentar e Económica (ASAE) e as Juntas de Freguesia do 

concelho. __  ______________________________________________  

 _______ 4 – Colhidos tais pareceres deve proceder-se à sua 

análise e, se for o caso, agendar novamente o assunto para 

uma reunião de Câmara para aprovar o projeto de Regulamento 

com as alterações das entidades consultadas e que forem 

aceites. ___  ______________________________________________  

 _______ Nessa reunião deverá, também ser deliberado, nos 

termos do artigo centésimo décimo oitavo do Código de 

Procedimento Administrativo submeter-se o projeto de 

regulamento a apreciação pública para recolha de sugestões, 

por um prazo de trinta dias a contar da sua publicação no 

Diário da República, devendo para tal as mesmas ser 

formuladas por escrito pelos interessados até ao final do 

mencionado prazo, em requerimento dirigido à Presidente da 

Câmara Municipal de Alcanena. _____________________________  
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 _______ 5 – Após o período de discussão pública serão 

analisadas as sugestões produzidas, encaminhado o processo 

para reunião de Câmara que deverá deliberar aprovar a 

proposta de regulamento e submetê-la a uma próxima sessão 

da Assembleia Municipal, para ulterior sancionamento pelo 

aludido Órgão deliberativo do Município, no cumprimento do 

disposto na alínea g) do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro.” ________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

colocou à votação os seguintes pontos: ____________________  

 _______ 1 - Propõe a aprovação do presente projeto de 

regulamento, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 

centésimo décimo segundo e artigo ducentésimo quadragésimo 

primeiro, ambos da Constituição da República Portuguesa, na 

alínea g) do número um, do artigo vigésimo quinto e alínea 

k) do número um, do artigo trigésimo terceiro, ambos do 

anexo Um à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, e pelo disposto no Decreto-Lei número 

trezentos e nove/dois mil e dois, de dezasseis de dezembro, 

alterado pelos Decreto-Lei números duzentos e sessenta e 

oito/dois mil e nove, de vinte e nove de setembro, quarenta 

e oito/dois mil e onze, de um de abril e duzentos e 

quatro/dois mil e doze, de vinte e nove de agosto e pelo 

Decreto-Lei noventa e dois/dois mil e dez, de vinte e seis 

de julho que transpôs para a ordem jurídica interna a 

Diretiva número dois mil e seis/cento e vinte e três/CE, do 

Parlamento Europeu, e do Conselho de doze de dezembro. ____  

 _______ 2 - Alcançado tal desiderato, deverão ser 

consultadas, nos termos do artigo centésimo décimo sétimo 

do Código do Procedimento Administrativo, as entidades 

representativas dos interesses afetados, nomeadamente, a 

DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor, 

ACIS – Associação Empresarial de Torres Novas, 
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Entroncamento, Alcanena e Golegã, NERSANT - Associação 

Empresarial da Região de Santarém, Turismo do Ribatejo, 

ANPC - Autoridade Nacional de Proteção Civil, GNR – Guarda 

Nacional Republicana, Autoridade de Saúde do Concelho de 

Alcanena, ASAE – Autoridade de Segurança Alimentar e 

Económica e Juntas de Freguesia do Concelho de Alcanena, 

pelo prazo de dez dias úteis, findo o qual se nada disserem 

ou se se pronunciarem favoravelmente o mesmo seguirá para 

apreciação pública. _______________________________________  

 _______ Decorrido o prazo de consulta às entidades deve 

submeter-se à apreciação pública, ao abrigo do disposto nos 

artigos centésimo décimo sétimo e centésimo décimo oitavo 

do Código do Procedimento Administrativo, por um período de 

trinta dias contados da data da publicação no Diário da 

República para recolha de sugestões, devendo para tal as 

mesmas ser formuladas por escrito pelos interessados até ao 

final do mencionado prazo, em requerimento dirigido à 

Presidente da Câmara Municipal de Alcanena.  ______________   

 _______ 3 – Após o período de discussão pública serão 

analisadas as sugestões produzidas, encaminhado o processo 

para reunião de Câmara que deverá deliberar aprovar a 

proposta de regulamento e submetê-la a uma próxima sessão 

da Assembleia Municipal, para ulterior sancionamento pelo 

aludido Órgão deliberativo do Município, no cumprimento do 

disposto na alínea g) do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. _________________________________________   

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

Projeto de Regulamento Municipal de Instalação e 

Funcionamento de Recintos de Espetáculos e Diversos 

Públicos, de Recintos Itinerantes e de Recintos 

Improvisados. _____________________________________________  

 _______ Aprovado igualmente efetuar-se, ao abrigo do 

disposto nos artigos centésimo décimo sétimo e centésimo 
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décimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, 

consulta às entidades representativas dos interesses 

afetados, nomeadamente DECO – Associação Portuguesa para a 

Defesa do Consumidor, ACIS – Associação Empresarial de 

Torres Novas, Entroncamento, Alcanena e Golegã, NERSANT - 

Associação Empresarial da Região de Santarém, Turismo do 

Ribatejo, ANPC - Autoridade Nacional de Proteção Civil, GNR 

– Guarda Nacional Republicana, Autoridade de Saúde do 

Concelho de Alcanena, ASAE – Autoridade de Segurança 

Alimentar e Económica e Juntas de Freguesia do Concelho de 

Alcanena, pelo prazo de dez dias úteis, findo o qual se 

nada se disserem ou se se pronunciarem favoravelmente 

seguirá o mesmo para apreciação pública. __________________   

 _______ Deliberado também submeter o projeto de Regulamento 

à apreciação pública, por um prazo de trinta dias a contar 

da sua publicação em Diário da República, ao abrigo do 

disposto nos artigos centésimo décimo sétimo e centésimo 

décimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo. ___  

 _______ 2.c) – Rescisão do contrato de arrendamento da 

garagem, solicitado por Arcílio Mendes Rodrigues – 

Informação número sete/dois mil e catorze/TAXAS (Para 

deliberação) ______________________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação acima referida, 

subscrita pelo Serviço de Impostos, Taxas e Licenças, 

datada de dez do corrente, referindo que o arrendatário da 

garagem fração T, sita na Praceta Doutor Francisco Sá 

Carneiro, em Alcanena, informou renunciar o contrato de 

arrendamento, encontrando-se a renda paga até ao final do 

mês de fevereiro corrente. ________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos e informou que os serviços 

deverão diligenciar os procedimentos tendentes à abertura 

de concurso de arrendamento da mesma e informar o 

requerente da presente deliberação. _______________________  
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 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada 

aceitar a rescisão do contrato de arrendamento da garagem 

fração T, sita na Praceta Doutor Francisco Sá Carneiro, 

ficando a mesma disponível para arrendamento, devendo os 

concorrentes obedecer às condições de arrendamento 

estipuladas no Edital, datado de 16 de agosto de 2013. ____    

 _______ 2.d) - Pedido de Parecer Prévio Vinculativo 

relativo à contratação de serviços de aluguer operacional 

de cópia, impressão, digitalização e fax. (Para 

deliberação) ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs que este assunto volte à próxima reunião. __________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  

 _______ 2.e) – Doação do Prédio Urbano (Casa de Habitação) 

sita na Rua do Tojal, número vinte e um, em Alcanena, 

inscrita na Matriz sob o artigo quatrocentos e noventa e 

descrita na Conservatória do Registo Predial, sob o número 

trezentos e cinquenta e quatro, freguesia de Alcanena. ____  

 _______ Donatários: António Augusto Lopes Gaspar e esposa 

Ilda Monteiro Pedro Gaspar. (Para deliberação) ____________  

 _______ Em reunião de Câmara realizada a dezassete de 

dezembro de dois mil e doze, foi aprovado aceitar-se a 

doação efetuada pelo Senhor António Augusto Gaspar e sua 

esposa Ilda Monteiro Pedro Gaspar, do prédio sito em Tojal, 

com artigo matricial número quatrocentos e noventa, 

freguesia de Alcanena, livre de quaisquer ónus ou encargos, 

dando-se poderes de outorga à Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara para representar o Município de 

Alcanena na escritura a celebrar. _________________________  

 _______ Na sequência desta deliberação, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara proferiu a quatro de junho de 

dois mil e treze, despacho no sentido de serem verificadas 

as respetivas condições de salubridade e habitabilidade. __  
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 _______ Seguiu-se vistoria, efetuada a doze de julho de 

dois mil e treze que entendeu que o edifício deveria ser 

demolido, os escombros removidos e o terreno limpo, de modo 

a que o edificado não constituísse perigo para a segurança 

de pessoas e bens, e deveria o mesmo ser recuperado e 

reabilitado. ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs que o processo seja novamente remetido para a 

Comissão de Avaliação do Património para que se avalie 

patrimonialmente o imóvel, para que o seu valor não esteja 

inflacionado. _____________________________________________  

 _______ Propôs, igualmente que seja dada uma de duas 

finalidades à habitação, nomeadamente reabilitação para 

habitação social ou venda, caso apareça algum interessado 

na aquisição do imóvel, devendo os pressupostos ficarem 

registados na escritura. __________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  

 _______ 2.f) Renovação do contrato de trabalho a termo 

resolutivo certo do trabalhador Fernando José Santos 

Correia, elemento da Equipa de Sapadores Florestais SF 

onze-dezasseis C. _________________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação DDOGFP/RH Número 

quatro/dois mil e catorze, datada de cinco de fevereiro de 

dois mil e catorze, a qual deu entrada nos Serviços de 

Impostos, Taxas e Licenças a cinco de fevereiro de dois mil 

e catorze, sob o número trezentos e trinta e oito, a qual é 

do seguinte teor: _________________________________________  

 _______ “Factos: __________________________________________  

 _______ Nos termos da LOE – Lei do Orçamento Estado dois 

mil e catorze (Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze 

de trinta e um de Dezembro), artigo quinquagésimo quinto, 

durante o ano de dois mil e catorze, os serviços e 

organismos das administrações direta e indireta do Estado, 
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regionais e autárquicas, não podem proceder à renovação de 

contratos de trabalho em funções públicas a termo 

resolutivo e de nomeações transitórias; ___________________  

 _______ Em situações excecionais, fundamentadas na 

existência de relevante interesse público, os membros do 

Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 

Administração Pública podem autorizar uma a renovação de 

contratos, fixando caso a caso as condições e termos que a 

mesma deve observar;  _____________________________________  

 _______ Nas autarquias locais a autorização referida no 

número dois, do artigo quinquagésimo quinto da citada Lei 

compete à Câmara Municipal, por proposta da(o) Presidente;  

 _______ Em meados do ano de dois mil e dez, foi apresentada 

candidatura para constituição de uma equipa de sapadores 

florestais SF onze-dezasseis C, a candidatura foi aprovada 

tendo sido no seguimento da mesma, assinado um protocolo de 

colaboração entre o IFAP – Instituto de Financiamento da 

Agricultura e Pescas, Instituto Publico, o Município de 

Alcanena e a Autoridade Florestal Nacional, durante cinco 

anos. __  __________________________________________________  

 _______ Com base na aprovação da citada candidatura, foi 

constituída a Equipa de Sapadores Florestais do Município 

de Alcanena, financiada, constituída por uma equipa de 5 

trabalhadores com formação especializada dada pela 

Autoridade Florestal e IEFP – Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, Instituto Público. _________________  

 _______ Os contratos de trabalho com a equipa de sapadores 

florestais foram celebrados por um período anual, podendo 

ser objeto de renovação, até ao limite máximo previsto na 

lei (três anos). Todavia, a candidatura e respetivo 

financiamento da equipa tem a duração máxima cinco anos, 

sendo, que só será legível o financiamento se assegurarmos 

a constituição da equipa em causa. ________________________  
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 _______ Nos termos da al. b), do número dois, do artigo 

nonagésimo sexto, do Regime de Contrato de Trabalho em 

Funções Públicas (RCTFP), pode-se recorrer a contratos 

sucessivos por necessidades urgentes e inadiáveis, no caso 

em concreto, poderá ser suscetível de fundamento o 

cumprimento da candidatura aprovada. ______________________  

 _______ Na Informação número trinta e dois/dois mi e treze, 

de trinta e um de maio de dois mil e treze, do Gabinete 

Técnico Florestal, a técnica Patrícia Salamanqueiro de 

Campos, confirma a importância de se dar continuidade aos 

contratos celebrados com os sapadores florestais. _________  

 _______ A decisão sobre a renovação carece da demonstração 

do cumprimento dos requisitos mencionados nas alíneas a), 

b), c), d), e) e f) do número três, do artigo quinquagésimo 

nono, da LOE – Lei do Orçamento Estado dois mil e treze.  _  

 _______ a)Existência de relevante interesse público na 

renovação, ponderando, designadamente, a eventual carência 

de recursos humanos no setor de atividade da Administração 

Pública a que se destina o recrutamento, bem como a 

evolução global dos recursos humanos do ministério de que 

depende o serviço ou organismo; ___________________________  

 _______ Existência de uma candidatura aprovada, que 

financia a equipa de sapadores florestais e da existência 

de um protocolo de colaboração entre o IFAP – Instituto de 

Financiamento da Agricultura e Pescas, Instituto Público, o 

Município de Alcanena e a Autoridade Florestal Nacional, 

durante cinco anos. _______________________________________  

 _______ Impossibilidade de satisfação das necessidades de 

pessoal por recurso a pessoal colocado em situação de 

mobilidade especial ou a outros instrumentos de mobilidade. 

 _______ Será formalizado por e-mail o pedido à entidade 

reguladora pelo Recrutamento – INA. _______________________  

 _______ a)Demonstração de que os encargos com as renovações 

em causa estão previstos nos orçamentos dos serviços ou 



   Pg. 

Reunião de 17.02.2014 

36 

organismos a que respeitam (Documentos contabilísticos 

demonstrativos em anexo); _________________________________  

 _______ Demonstração do cumprimento das medidas de redução 

mínima, de dois por cento, de pessoal, tendo em vista o 

cumprimento do PAEF - Programa de Assistência Económica e 

Financeira, considerando o número de trabalhadores do 

serviço ou organismo em causa no termo do ano anterior;  __  

 _______ No período relativo aos anos dois mil e nove, dois 

mil e dez e dois mil e treze o Município reduziu em trinta 

e cinco o número de trabalhadores existentes em trinta e um 

de dezembro de dois mil e oito, em conformidade com o 

Quadro Um – Evolução dos Recursos Humanos no Município; ___  

  2009 2010 2011 2012  

(30-06-

2012) 

2012 

(27-11-

2012) 

2013 

(31-05-

2013) 

2013 

(31-12-

2013) 

Efetivos 191 191 174 169 167 163 156 

Taxa de 

variação 

0 0 -17 -22 -24 - 28 - 35 

Taxa de variação -2 - 7 

 _______ Visualizando o Quadro Um, verificou-se uma variação 

negativa de trinta e cinco trabalhadores relativamente ao 

final dos exercícios dois mil e nove a dois mil e treze 

(trinta e um de maio de dois mil e treze).  _______________  

 _______ No que concerne ao período de avaliação, comparando 

a última avaliação efetuada (trinta e um de maio de dois 

mil e treze) e período em causa (trinta e um de dezembro de 

dois mil e treze) verifica-se, igualmente, uma variação 

negativa, de sete trabalhadores, considerando catorze 

saídas para sete entradas, para cujos motivos da cessação 

de funções foram: _________________________________________  

 _______ Caducidade de contrato (seis) _____________________  

 _______ Atribuição pela Seg. Social de Pensão de Invalidez 

(um) ___  __________________________________________________  
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 _______ Aposentações (sete) _______________________________  

 _______ Constata-se que o Município de Alcanena mantém a 

tendência na redução de efetivos, motivada no caso em 

concreto por, saída de trabalhadores por aposentação, 

caducidades contratuais e outras situações, colmatando 

parcial e fundamentadamente em motivos de interesse 

público, essas saídas, com a entrada de quatro 

trabalhadores, por recurso a contratação a termo resolutivo 

certo (medida de exceção prevista na LOE – Lei do Orçamento 

Estado dois mil e doze – número dois, do artigo sexagésimo 

sexto, conjugado com o artigo quinquagésimo nono, número 

três, do supracitado diploma legal), entrada de um 

dirigente intermédio de segundo grau, para a DPGOM – 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais e a 

entrada de dois trabalhadores por recurso a mecanismos de 

mobilidade interna, na categoria e intercarreiras. ________  

 _______ Salienta-se, ainda, que além do Município estar em 

estrito cumprimento do Plano de Saneamento Financeiro em 

matéria de Reorganização dos Serviços, também, cumpriu os 

normativos legais em matéria de Lei do Orçamento de Estado 

dois mil e treze, no que respeita aos mecanismos de 

Controlo de recrutamento de trabalhadores nas autarquias 

locais e Redução de trabalhadores nas autarquias locais, 

contribuindo estas saídas para alcançar os normativos 

legais em vigor: __________________________________________  

 _______ Redução de dois por cento do número trabalhadores 

com relação jurídica de emprego público; e  _______________  

 _______ Verificou-se, uma redução efetiva de quatro vírgula 

vinte e nove por cento. ___________________________________  

 _______ À presente data, estão concretizados dois pedidos 

de aposentação, sendo espectável a sua saída até meados do 

corrente ano.  ____________________________________________  

 _______ Parecer prévio favorável do membro do Governo de 

que depende o serviço ou organismo que pretende realizar a 
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renovação do presente contrato de trabalho a termo 

resolutivo certo pelo período máximo da duração da 

candidatura que financia a equipa de sapadores florestais.  

 _______ Cumprimento, pontual e integral, dos deveres de 

informação previstos na Lei número cinquenta e sete/dois ml 

e onze, de vinte e oito de novembro, conforme se pode 

confirmar, consultando a aplicação SIIAL - Sistema 

Integrado de Informação da Administração Local. ___________  

 _______ Enquadramento legal:  _____________________________  

 _______ Lei do Orçamento de Estado para dois mil e catorze.  

 _______ Candidatura aprovada e Protocolo de colaboração 

entre o IFAP – Instituto de Financiamento da Agricultura e 

Pescas, Instituto Público, o Município de Alcanena e a 

Autoridade Florestal Nacional, durante cinco anos. ________  

 _______ Conclusão: ________________________________________  

 _______ Face ao exposto conclui-se que a renovação do 

contrato em causa só o poderá ocorrer desde que a Câmara 

sob proposta da Excelentíssima Senhora Presidente, autorize 

a renovação, à data de um de Março, pelo período máximo de 

duração da candidatura (cerca de dois anos), verificados, 

que estão, o cumprimento dos requisitos mencionados nas 

alíneas a) a f), do número três, do artigo quinquagésimo 

quinto, da LOE – Lei do Orçamento Estado dois mil e 

catorze.” _________________________________________________  

 _______ Junta ficha de cabimento número dez mil e dezoito.  

 _______ Face à informação dos Serviços de Recursos Humanos 

a Excelentíssima Senhora Presidente propôs à Câmara que 

autorize a renovação do contrato de trabalho a termo 

resolutivo certo, com o trabalhador Fernando José Santos 

Correia, nos termos do proposto na informação DDOGFP – 

Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão 

Financeira e Patrimonial/RH – Recursos Humanos número 

quatro/dois mil e catorze, de cinco de fevereiro de dois 

mil e catorze, da qual fica uma cópia arquivada no maço de 



. Pg.39 

Reunião de 17.02.2014 

 
documentos da presente ata, bem como restantes documentos 

anexos.  __________________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a 

renovação do contrato de trabalho a termo resolutivo certo 

com o trabalhador Fernando José Santos Correia, nos termos 

do proposto na informação da Divisão de Desenvolvimento 

Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial/Recursos 

Humanos número quatro/dois mil e catorze, de cinco de 

fevereiro de dois mil e catorze. __________________________  

 _______ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL _______________________________________  

 _______ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período 

vinte e cinco de janeiro a sete de fevereiro de dois mil e 

catorze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na 

reunião de cinco de novembro de dois mil e nove, e 

alterações a que a referida listagem diz respeito – 

Alteração número sete ao Orçamento e número seis às GOP -  

Grandes Opções do Plano (Para conhecimento) _______________  

 _______ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa 

aqui por reproduzida para todos os efeitos legais e fica 

arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. __    

 _______ Presente, igualmente, a alteração número sete ao 

Orçamento e a alteração número seis às Grandes Opções do 

Plano – Plano Plurianual de Investimento e Actividades mais 

Relevantes, a que a referida listagem diz respeito. _______  

 _______ A aludida informação fica arquivada no maço de 

documentos respeitante a esta acta. _______________________  

 _______ Deliberação: Tomado conhecimento. _________________   

 _______ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas 

correspondentes ao total dos documentos cabimentados no 

período de vinte e cinco de janeiro a sete de fevereiro de 

dois mil e catorze, no valor global de duzentos e sessenta 

mil quinhentos e vinte e um euros duzentos e sessenta mil 
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quinhentos e vinte e um euros e trinta e cinco cêntimos. 

(Para conhecimento) _______________________________________  

 _______ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. _______________  

 _______ Deliberação: Tomado conhecimento. _________________  

 _______ A listagem vai ser entregue na SCT – Subunidade de 

Contabilidade e Tesouraria para os devidos impulsos 

procedimentais. ___________________________________________  

 _______ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no 

período de vinte e cinco de janeiro a sete de fevereiro de 

dois mil e catorze, valor de cento e vinte e quatro mil 

seiscentos e sessenta e dois euros e oitenta e seis 

cêntimos.(Para conhecimento) ______________________________  

 _______ Presente a relação dos compromissos mencionada em 

epígrafe. __  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente deu 

conhecimento à Câmara da presente relação _________________  

 _______ Deliberação: Tomado conhecimento. _________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue na SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  

 _______ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados 

por despacho no período de vinte e cinco de janeiro a sete 

de fevereiro de dois mil e catorze: _______________________   

 _______ Operações Orçamentais no valor total de trezentos e 

cinquenta mil cento e quarenta euros e quatro cêntimos, 

correspondentes às autorizações números cento e oitenta e 

nove a quinhentos e catorze; ______________________________   

 _______ Operações de Tesouraria no valor total de quarenta 

e sete mil e cinquenta e um euros e nove cêntimos, 

correspondentes às autorizações números cinco a trinta e 

sete (Para conhecimento) __________________________________  

 _______ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada.  

 _______ Deliberação: Tomado conhecimento. _________________  
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 _______ O presente documento vai ser entregue na SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  

 _______ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no 

período de vinte e cinco de janeiro a sete de fevereiro de 

dois mil e catorze.  ______________________________________  

 _______ Operações Orçamentais no valor total de duzentos e 

vinte e um mil cento e vinte e quatro euros e quatro 

cêntimos __________________________________________________  

 _______ Operações de Tesouraria no valor total de cento e 

sessenta e dois euros e sessenta e quatro cêntimos. (Para 

conhecimento) _____________________________________________  

 _______ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima 

referida. _________________________________________________   

 _______ Deliberação: Tomado conhecimento. _________________   

 _______ O presente documento vai ser entregue na SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  

 _______ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil 

anterior ao da reunião.(Para conhecimento) ________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu 

conhecimento de que o resumo Diário de Tesouraria do dia 

catorze do corrente, acusa um saldo de quinhentos e setenta 

e oito mil novecentos e oitenta e três euros e dois 

cêntimos, sendo quatrocentos e quarenta e nove mil 

trezentos e setenta e nove euros e quinze cêntimos de 

Operações Orçamentais e cento e vinte e nove mil seiscentos 

e três euros e oitentas e sete cêntimos, de Operações de 

Tesouraria.  ______________________________________________  

 _______ Deliberação: Tomado conhecimento. _________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue na SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  

 _______ 2.1.g) - Pedido de Parecer Prévio Vinculativo para 

a Aquisição de Serviços – Ano dois mil e catorze. 

Informação SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, 
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Patrimonial e Controlo Orçamental – dez/dois mil e catorze. 

(Para deliberação) ________________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação SGFPCO – Subunidade 

de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental – 

dez/dois mil e catorze, datada de dez do corrente, a qual é 

do seguinte teor: _________________________________________  

 _______ “A Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze, de 

trinta e um de dezembro (OE – Orçamento de Estado dois mil 

e catorze), designadamente no número quatro, do artigo 

septuagésimo terceiro, veio definir que: __________________  

 _______ “4 — Carece de parecer prévio vinculativo do membro 

do Governo responsável pela área das finanças, exceto no 

caso das instituições do ensino superior, nos termos e 

segundo a tramitação a regular por portaria do referido 

membro do Governo, a celebração ou a renovação de contratos 

de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos 

pelo âmbito de aplicação da Lei número doze-A/dois mil e 

oito, de vinte e sete de fevereiro, e pelo Decreto-Lei 

número quarenta e sete/dois mil e treze, de cinco de abril, 

alterado pela Lei número sessenta e seis/dois mil e treze, 

de vinte e sete de agosto, independentemente da natureza da 

contraparte, designadamente no que respeita a: ____________  

 _______ a) Contratos de prestação de serviços nas 

modalidades de tarefa e de avença; ________________________  

 _______ b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto 

seja a consultadoria técnica.” ____________________________  

 _______ O n.º 5 daquele artigo define que:  _______________  

 _______ “5 — O parecer previsto no número anterior depende 

da: ____  __________________________________________________  

 _______ a) Verificação do disposto no número quatro do 

artigo trigésimo quinto, da Lei número doze-A/dois mil e 

oito, de vinte e sete de fevereiro, e no Decreto-Lei número 

quarenta e sete/dois mil e treze, de cinco de abril, 

alterado pela Lei número sessenta e seis/dois mil e treze, 
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de vinte e sete de agosto, e da inexistência de pessoal em 

situação de mobilidade especial apto para o desempenho das 

funções subjacentes à contratação em causa, cujo 

procedimento é definido por portaria prevista nos termos do 

diploma que institui e regula o sistema de requalificação 

de trabalhadores em funções públicas; _____________________  

 _______ b) Declaração de cabimento orçamental emitida pelo 

órgão, serviço ou entidade requerente; ____________________  

 _______ c) Verificação do cumprimento do disposto no número 

um” – (Redução Remuneratória) _____________________________  

 _______ Define ainda o número seis, do artigo septuagésimo 

terceiro acima mencionado que:  ___________________________   

 _______ “6 – A verificação do disposto na segunda parte da 

alínea a) do número anterior pode ser oficiosamente 

apreciada em qualquer fase do procedimento e determina a 

convolação do pedido no procedimento de mobilidade 

aplicável.” _______________________________________________  

 _______ Os números sete e seguintes, deste mesmo artigo 

definem as exclusões, quer para efeitos de pedido de 

parecer prévio vinculativo, quer para efeitos de aplicação 

da redução remuneratória. _________________________________  

 _______ No caso dos Municípios, a competência para a 

emissão do parecer prévio vinculativo é do órgão executivo, 

conforme referido no número onze do artigo septuagésimo 

terceiro, da Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze, 

já mencionada. ____________________________________________  

 _______ No ano de dois mil e treze, em conformidade como 

definido no número quatro do artigo septuagésimo quinto da 

Lei número sessenta e seis-B/dois mil e doze, que aprovou o 

Orçamento de Estado para o ano de dois mil e treze, foi 

publicada a Portaria número dezasseis/dois ml e treze, de 

dezassete de janeiro, que regulamenta os termos e 

tramitação do parecer prévio vinculativo dos membros do 

Governo responsáveis pela área das Finanças e da 
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Administração Pública, para a administração central do 

Estado.  __________________________________________________  

 _______ A citada portaria não foi revogada até à presente 

data e também não foi publicada nova portaria em 

conformidade com o definido artigo septuagésimo terceiro da 

LOE – Lei do Orçamento Estado de dois mil e catorze. ______  

 _______ Relativamente à administração local não existe, até 

hoje, qualquer regulamentação quanto aos termos e 

tramitação do parecer prévio vinculativo previsto no n.º 4 

e seguintes do artigo septuagésimo terceiro, da Lei número 

oitenta e três-C/dois ml e treze, de trinta e um de 

dezembro.  ________________________________________________  

 _______ O número onze do mencionado artigo, remete-nos para 

a portaria referida no número um, do artigo sexto, do 

Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, de três 

de setembro, alterado pela Lei número três-B/dois mil e 

dez, de vinte e oito de abril, que dispõe: “1 — Sem 

prejuízo dos requisitos referidos nas alíneas c) e d) do 

número dois do artigo trigésimo quinto da Lei número doze-

A/dois mil e oito, de vinte e sete de Fevereiro, a 

celebração de contratos de tarefa e avença depende de 

prévio parecer favorável do órgão executivo relativamente à 

verificação do requisito referido na alínea a) do número 

dois do mesmo artigo, sendo os termos e a tramitação desse 

parecer regulados por portaria dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das autarquias locais, das 

finanças e da Administração Pública.”. ____________________  

 _______ Em falta de regulamentação dos termos e da 

tramitação do parecer prévio vinculativo, embora haja 

noutras autarquias entendimentos diferentes, não tem sido 

impedimento para que a Inspeção-Geral de Finanças (IGF) 

dispensasse o mesmo, dado que está a solicitar este 

procedimento nas autarquias que se encontra a inspecionar.  
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 _______ Apesar da ausência da regulamentação acima 

referida, também tem sido entendimento, quer pela DGAL – 

Direção Geral das Autarquias Locais, quer pela ANMP – 

Associação Nacional dos Municípios Portugueses, que ainda 

assim, poderá o Município fixar as situações passíveis de 

ser objeto de parecer prévio vinculativo genérico favorável 

para a aquisição de serviços, nos mesmos moldes e dentro 

dos limites em que tal parecer prévio vinculativo foi 

fixado para a administração central, através da já citada 

portaria dezasseis/dois mil e treze, de dezassete de 

janeiro. __________________________________________________  

 _______ Alude o seu artigo terceiro dos elementos 

necessários à instrução do pedido de parecer prévio 

vinculativo para aquisição de serviços, nomeadamente nos 

seus número dois, três e quatro: __________________________  

 _______ “2 — O pedido de parecer é instruído com os 

seguintes elementos: ______________________________________  

 _______ a) Descrição do contrato e seu objeto, demonstrando 

não se tratar de trabalho subordinado, bem como a 

inconveniência do recurso a modalidade de relação jurídica 

de emprego público constituída ou a constituir e a 

inexistência de pessoal em situação de mobilidade especial 

apto para o desempenho das funções subjacentes à 

contratação em causa; _____________________________________  

 _______ b) Declaração de confirmação de cabimento 

orçamental emitida pelo órgão, serviço ou entidade 

requerente; _______________________________________________  

 _______ c) Indicação e fundamentação da escolha do 

procedimento de formação do contrato; _____________________  

 _______ d) Identificação da contraparte; __________________  

 _______ e) Demonstração do cumprimento e aplicação da 

redução remuneratória prevista no artigo vigésimo sétimo e 

nos números um, dois, três, sete e oito do artigo 

septuagésimo quinto, ambos da Lei número sessenta e seis-
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B/dois mil e doze, de trinta e um de dezembro, juntando, 

para o efeito, os elementos e cálculos relevantes, face ao 

contrato em renovação ou anteriormente celebrado sempre que 

a prestação de serviços tenha idêntico objeto e, ou, 

contraparte. ______________________________________________  

 _______ 3 - A obrigação de demonstração de inexistência de 

pessoal em situação de mobilidade especial prevista na 

parte final da alínea a) do número anterior entra em vigor 

nos termos e condições previstos na Portaria a que se 

refere o número dois do artigo trigésimo terceiro-A da Lei 

número cinquenta e três/dois mil e seis, de sete de 

dezembro. _________________________________________________  

 _______ 4 — O pedido de parecer para autorização excecional 

de celebração de um número máximo de contratos a que se 

refere o número nove do artigo septuagésimo quinto, da Lei 

número sessenta e seis-B/dois mil e doze, de trinta e um de 

dezembro, além dos elementos referidos no número anterior, 

é ainda instruído com fundamentação e demonstração bastante 

de que o mesmo é essencial à prossecução das atribuições do 

órgão, serviço ou entidade, do não aumento de encargos, da 

não prorrogação ou renovação automática e proposta de 

cumprimento de obrigações de comunicação e registo.” ______  

 _______ Por sua vez o artigo quarto desta portaria, define 

em que condições é dado parecer genérico para a aquisições 

de serviços pelos serviços da administração geral do 

Estado, nomeadamente: _____________________________________  

 _______ “1 — É concedido parecer genérico favorável à 

celebração de contratos de aquisição de serviços nas 

situações previstas no artigo anterior, desde que não seja 

ultrapassado o montante anual de cinco mil euros, sem IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, a contratar com a mesma 

contraparte e o trabalho a executar se enquadre numa das 

seguintes situações: ______________________________________  
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 _______ a) Ações de formação que não ultrapassem cento e 

trinta e duas horas; ______________________________________  

 _______ b) Aquisição de serviços cuja execução se conclua 

no prazo de vinte dias a contar da notificação da 

adjudicação. ______________________________________________  

 _______ 2 — É concedido parecer genérico favorável à 

celebração ou renovação de contratos de aquisição de 

serviços de manutenção ou assistência a máquinas, 

equipamentos ou instalações, pelo prazo máximo de um ano e 

desde que não seja ultrapassado o montante anual de cinco 

mil euros, sem IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, a 

contratar com a mesma contraparte. ________________________  

 _______ 3 — Os órgãos, serviços e entidades que contratem 

ao abrigo dos números anteriores devem comunicar aos 

membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 

da Administração Pública, até ao final do mês seguinte 

àquele em que foram adjudicados, os contratos celebrados, 

juntando os elementos previstos no número dois do artigo 

anterior. _________________________________________________  

 _______ 4 — O disposto no presente artigo pode ser 

aplicado, com as adaptações necessárias, a outras 

aquisições de serviços através de despacho dos membros do 

Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 

Administração Pública.” ___________________________________  

 _______ Importa também salientar, conforme é também 

referido na Portaria número dezasseis/dois mil e treze, de 

dezassete de janeiro, que o tipo de contrato administrativo 

em que se consubstancia a aquisição de serviços não se 

confunde com empreitadas de obras públicas, aquisições de 

bens, concessões, locação de bens ou parcerias público-

privadas. _________________________________________________  

 _______ Conclusão _________________________________________  

 _______ Face ao exposto, à legislação invocada, à 

inexistência de portaria a que alude o número um do artigo 
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sexto do Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e 

nove, de três de setembro, alterado pela Lei número três-

B/dois mil e dez, de vinte e oito de abril, e também por 

mera cautela, considero que deve ser emitido parecer prévio 

vinculativo para as aquisições de serviços. _______________  

 _______ Nesse sentido proponho: ___________________________  

 _______ 1 - À semelhança do parecer genérico favorável à 

celebração de contratos de aquisição de serviços, dado para 

a administração central do estado, que o Município de 

Alcanena, através do órgão executivo, conceda parecer 

vinculativo genérico favorável para todas as aquisições de 

serviços até cinco mil euros, sem IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado, contratados e a contratar no ano de 

dois mil e catorze, com exceção das prestações de serviço a 

enquadrar no âmbito da Lei doze-A/dois mil e oito, de vinte 

e sete de fevereiro, com as ulteriores alterações, 

nomeadamente as previstas no seu artigo trigésimo quinto 

(contratos de tarefa e avença). ___________________________  

 _______ 2 - Que se adotem os modelos de instrução de pedido 

de parecer prévio vinculativo que anexo: __________________  

 _______ Modelo 1: para as aquisições de bens ou serviços 

enquadráveis no artigo trigésimo quinto da Lei número doze-

A/dois mil e oito, de vinte e sete de fevereiro, com as 

ulteriores alterações (contratos de tarefa e avença). _____  

 _______ Modelo 2: para as aquisições de serviços (que não 

se enquadrem nas anteriores) de valor igual ou superior aos 

cinco mil euros, sem IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, a contratar com a mesma contraparte, como até 

aqui tem sido prática no Município (olhando claro às 

situações excecionadas no número sete e seguintes do artigo 

septuagésimo terceiro da Lei oitenta e três-C/dois mil e 

treze, de trinta e um de dezembro).  ______________________  

 _______ 3 – Aprovados os modelos de instrução de pedido de 

parecer prévio vinculativo anexos à informação e o qual 
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deve ser sempre formalizado pelo responsável pelo 

acompanhamento dos serviços da respetiva unidade orgânica, 

ou pelo respetivo dirigente da unidade orgânica, colocando-

o à consideração da Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara.  __________________________________________________  

 _______ Nota Final:  ______________________________________  

 _______ A emissão do pedido de parecer prévio vinculativo, 

em qualquer dos casos, não esgota o cumprimento da 

legislação em matéria de contratação pública de acordo com 

o CCP - Código dos Contratos Públicos, e bem assim, o 

cumprimento da LCPA – Lei dos Compromissos e Pagamentos em 

Atraso e demais legislação relacionada com a realização da 

despesa. __________________________________________________  

 _______ Caso se julgo adequado, poder-se-á solicitar 

parecer jurídico sobre o assunto.” ________________________  

 _______ A informação e demais documentos anexos deixam-se 

aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço de 

documentos pertencente a esta ata. ________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado 

conceder parecer prévio vinculativo genérico favorável para 

todas as aquisições de serviços até cinco mil euros sem IVA 

– Imposto sobre o Valor Acrescentado, contratados e a 

contratar no ano de dois mil e catorze, com exceção das 

prestações de serviço a enquadrar no âmbito da Lei doze-

A/dois mil e oito, de vinte e sete de fevereiro, com as 

ulteriores alterações, nomeadamente as previstas no seu 

artigo trigésimo quinto (contratos de tarefa e avença). ___  

 _______ Aprovados os modelos de instrução de pedido de 

parecer prévio vinculativo anexo à informação e o qual deve 

ser sempre formalizado pelo responsável pelo acompanhamento 

dos serviços da respetiva unidade orgânica, ou pelo 

respetivo dirigente da unidade orgânica. __________________  

 _______ 2.1.h) – Empreitada de Remodelação da Estrada 

Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro – Troço  Moita 
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- Alcanena – Cedência de Parcela de Terreno a desanexar do 

prédio Rústico Inscrito na Matriz Predial sob o Artigo 

dezoito, Secção S, freguesia de Monsanto – Correção de Ata. 

 _______ Presente à reunião a informação número dezanove/ 

dois mil e catorze/DDOGFP/LS, a qual é do seguinte teor: __   

 _______ “Assunto: -“Empreitada de Remodelação da Estrada 

Nacional Trezentos e sessenta e cinco-quatro – troço Moita-

Alcanena” cedência de parcela de terreno a desanexar do 

prédio rústico inscrito na matriz predial sob o artigo 

dezoito, Secção S, Freguesia de Monsanto. Correção de ata.  

 _______ I – ANTECEDENTES E JUSTIFICAÇÃO ___________________  

 _______ 1 – Na reunião da Câmara Municipal realizada em 

vinte e dois de novembro de dois mil e dez no ponto seis 

ponto um ponto um, foi deliberado aceitar a cedência de 

várias parcelas de terreno, necessárias à empreitada 

mencionada em assunto, e por conseguinte destinadas a 

integrar o domínio público municipal. _____________________  

 _______ 2 – Entre as referidas parcelas, consta no número 

dois, alínea b), quando se menciona a declaração do 

proprietário “firma MAROUÇO, Sociedade Anónima, “e se faz a 

descrição da parcela a desanexar, que o prédio se encontra 

inscrito na matriz predial sob o artigo dezoito, secção S, 

freguesia de Malhou, quando, na verdade o prédio se situa 

na freguesia de Monsanto. _________________________________  

 _______ II - ASSIM PROPÕE-SE A SEGUINTE ESTRATÉGIA 

PROCEDIMENTAL _____________________________________________  

1 – Que se delibere considerar retificada ata de vinte e 

dois de novembro de dois mil e dez, na décima primeira 

linha da folha setenta e dois da referida ata, para que 

onde se lê “freguesia de Malhou”, se deva ler “freguesia de 

Monsanto”, anotando-se tal retificação na margem direita da 

ata.” __  __________________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

retificação da ata de vinte e dois de novembro de dois mil 
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e dez, na décima primeira linha da folha setenta e dois da 

referida ata, para que onde se lê “freguesia de Malhou”, se 

deva ler “freguesia de Monsanto”, efetuando-se uma adenda à 

ata, ficando a mesma arquivada junto a ata de vinte e dois 

de novembro de dois mil e dez. ____________________________  
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 _______ 3- DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 _______ 3.1 – Férias Ativas Páscoa dois mil e catorze (Para 

deliberação) ______________________________________________  

 _______ Presente à reunião à informação número oito/dois 

mil e catorze/DDHS-DTL, datada de doze de fevereiro, Férias 

Ativas Páscoa dois mil e catorze, na qual submetem à 

apreciação, a proposta para a edição da Páscoa dois mil e 

catorze Férias Ativas.  ___________________________________  

 _______ Indicam que a proposta foi elaborada de acordo com 

os requisitos estipulados pelo quadro legal sobre o acesso 

e exercício da atividade de organização de campos de férias 

– Decreto-Lei número trinta e dois/dois mil e onze, de sete 

de março e anexam à esta informação os seguintes 

documentos, para conhecimento e deliberação: ______________  

 _______ - Decreto-Lei número trinta e dois/dois mil e onze, 

de sete de março; _________________________________________  

 _______ - Cronograma das atividades; ______________________  

 _______ - Projeto Pedagógico e de Animação; _______________  

 _______ - Regulamento Interno de Funcionamento; ___________  

 _______ - Normas específicas do procedimento de inscrição 

online;  __________________________________________________  

 _______ - Ficha de cabimentação da despesa número dez mil 

quinhentos e oitenta e ficha de compromisso número doze mil 

e quarenta e um. __________________________________________  

 _______ - Cartaz; _________________________________________  

 _______ - Reportagem sobre a Daniel´s Chocolate publicada 

na Escape (revista online). _______________________________  

 _______ O cronograma apresenta uma proposta de atividades 

distribuídas em duas semanas de atividades – sete a onze 

(cinco dias) e catorze a dezassete de abril (apenas quatro 

dias em virtude de o dia dezoito se celebrar a Sexta-feira 

Santa). As atividades são semelhantes nas duas semanas à 

exceção do quinto dia da primeira semana e que se propõe 

uma visita a uma unidade de produção de chocolate – a 



. Pg.53 

Reunião de 17.02.2014 

 
Chocolab, da Daniel’s Chocolate, em Leiria, no período da 

manhã e um passeio/visita ao Parque Sensorial Pia do Urso, 

em São Mamede. ____________________________________________   

 _______ Destacam a atividade de parceria que se realizará 

em colaboração com a Câmara Municipal de Alpiarça, no 

âmbito da celebração do centenário de ambos os Municípios. 

As Férias Ativas da Câmara Municipal de Alpiarça 

participarão num Pedi-paper histórico-cultural que 

decorrerá em Alcanena, visitarão o Carsoscópio e 

participarão num jogo de Orientação na Praia Fluvial dos 

Olhos de Água. A planificação do dia em que se visitar 

Alpiarça ficará a cargo do respetivo Município.  __________  

 _______ As restantes atividades incluídas no plano são: ___  

 _______ - Dinâmicas de grupo; _____________________________  

 _______ - Modalidades coletivas (Futsal, Andebol e 

Basquetebol); _____________________________________________  

 _______ - Sessão de cinema; _______________________________  

 _______ - Expressão Plástica; _____________________________  

 _______ - Atividades Aquáticas; e _________________________  

 _______ - Manobras com cordas indoor. _____________________  

 _______ Propõem a abertura de trinta e oito vagas para 

inscrição, sendo que três monitores acompanharão dezoito 

participantes com idades compreendidas entre os seis e os 

dez anos e dois monitores acompanharão vinte participantes 

com idades compreendidas entre os onze e os quinze anos. __  

 _______ Previsão orçamental _______________________________  

 _______ No que respeita à previsão orçamental, as receitas 

advêm exclusivamente das inscrições, sendo apontados os 

valores máximos que a mesma pode assumir. Os valores 

avançados no que respeita às despesas são baseados em 

contactos que estão a ser desenvolvidos atualmente. _______  

Previsão de receita Previsão de despesa 

Descrição Valor Descrição Valor 

Receita de 38 1026,00€ Visita Chocolab 190,00€ 
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inscrições no valor 

unitário de 27€ 

 

 Almoços na Escola 

Secundária de 

Alcanena 

815,00€ 

  Almoços e lanches 

fornecidos pela 

Gertal 

771,14€ 

Total da receita 1026,00€ Total da despesa 1726,14€ 

  Balanço -750,14€ 

 

 _______ Prevê-se a arrecadação de mil e vinte e seis euros 

de receita provinda das inscrições e despesa de mil 

setecentos e vinte e seis euros e catorze cêntimos. _______  

 _______ A informação e demais anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos da 

presente ata. _____________________________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. _____  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

proposta de realização dos dois turnos das Férias Ativas – 

Páscoa dois mil e catorze, no período de sete a dezassete 

de abril de dois mil e catorze, e bem assim, o cronograma 

de atividades, o projeto pedagógico e de animação, o 

regulamento interno de funcionamento, e tomado conhecimento 

do cartaz de divulgação. __________________________________  

 _______ Mais foi deliberado, autorizar as despesas 

referentes, às quais se juntam as respetivas fichas de 

cabimento e compromisso ao abrigo da alínea d) do número 

um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo Um, à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.  ___   

 _______ Deliberado, também, arrecadar o valor das 

inscrições, devendo os Serviços de Desporto fazer entrega 

de tais valores na SGFPCO – Subunidade de Gestão 
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Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, acompanhados 

da respetiva informação escrita. __________________________  

 _______ 3.2 – Comemoração do Carnaval – Informação número 

quatro-dois mil e catorze.(Para deliberação) ______________  

 _______ Presente à reunião a informação educação número 

quatro/dois mil e catorze, datada de vinte e três de 

janeiro de dois mil e catorze, na qual se refere que, no 

âmbito da Comemoração do Centenário do Concelho de 

Alcanena, bem como das Comemorações do Carnaval, se irá 

realizar o desfile de Carnaval dos alunos dos Jardins de 

Infância e Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico do 

Concelho de Alcanena, a vinte e oito de fevereiro próximo.  

 _______ O tema do desfile será a história do Concelho de 

Alcanena e o desfile será em Alcanena, contemplando 

oitocentas e sessenta crianças, das quais quinhentas e 

cinquenta necessitam de ser transportadas dos respetivos 

estabelecimentos de ensino. Propõem a contratação de 

serviços de transportes extraordinários, no total de quatro 

autocarros e com um preço estimado de setecentos e quarenta 

e sete euros e trinta cêntimos. Pretende-se efetuar a 

contratação à Rodotejo. ___________________________________  

 _______ À informação juntam mapas detalhados dos horários 

de partida e regresso dos autocarros, itinerário do 

percurso e ficha de cabimento número dez mil quatrocentos e 

oitenta e quatro e ficha de compromisso número onze mil 

novecentos e setenta e oito. ______________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez prestou alguns esclarecimentos e referiu que o 

desfile, se iniciará no Jardim da República. ______________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

realização do Desfile de Carnaval, pelas ruas de Alcanena, 

dos alunos dos Jardins de Infância e Escolas do Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico do Concelho. _______________________  
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 _______ Mais foi deliberado autorizar as despesas 

referentes à contratação de serviços de transportes 

extraordinários à Rodotejo, às quais se junta a respetiva 

ficha de cabimento e compromisso. _________________________  

 _______ 3.3 - Desfile de Carnaval dois mil e catorze – 

Condicionamento de trânsito – Informação número cinco-dois 

mil e catorze (Para deliberação) __________________________  

 _______ Presente a informação educação número cinco-dois 

mil e catorze, datada de trinta e um de janeiro de dois mil 

e catorze, referindo que no âmbito do Desfile de Carnaval 

que irá ocorrer no dia vinte e oito de fevereiro de dois 

mil e catorze, com a participação dos todos os Jardins de 

Infância e escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico do 

concelho de Alcanena. _____________________________________  

 _______ Propõem que o desfile se inicie junto ao Jardim da 

República e termine na sede do Agrupamento de Escolas de 

Alcanena. Em consequência desta atividade entre as dez e as 

doze horas o trânsito sofrerá alguns condicionamentos 

nomeadamente nas seguintes ruas: __________________________  

 _______ - Rua Calouste Gulbenkian; ________________________  

 _______ - Rua Professora Margarida Adelaide; ______________  

 _______ - Rua Bernardo Santareno; _________________________  

 _______ - Rua Vinte e Cinco de Abril; _____________________  

 _______ - Praça Oito de Maio; _____________________________  

 _______ - Avenida Marquês de Pombal. ______________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs que se autorizem as interrupções de trânsito no que 

respeita à área do concelho de Alcanena e vias sob 

jurisdição desta Autarquia, a levar a efeito no dia vinte e 

oito de fevereiro de dois mil e catorze, em Alcanena, União 

das freguesias de Alcanena e Vila Moreira, no período da 

manhã, entre as dez e as doze horas, desde que cumpridos 

todos os requisitos legais e se as forças de segurança e 

demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número 
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dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem 

parecer favorável. ________________________________________  

 _______ Ruas abrangidas: __________________________________  

 _______ - Rua Calouste Gulbenkian; ________________________  

 _______ - Rua Professora Margarida Adelaide; ______________  

 _______ - Rua Bernardo Santareno; _________________________  

 _______ - Rua Vinte e Cinco de Abril; _____________________  

 _______ - Praça Oito de Maio; _____________________________  

 _______ - Avenida Marquês de Pombal. 

 _______ Deverão se acauteladas as seguintes condições: ____  

 _______ - Tomar as devidas precauções para segurança dos 

intervenientes e do público em geral.  ____________________  

 _______ - Fixar vias alternativas para garantir o 

escoamento do trânsito em especial a veículos prioritários;  

 _______ - Contactar as forças necessárias, para acerto de 

pormenores ligados à realização da iniciativa e para 

questões de segurança; ____________________________________  

 _______ - Contactar todas as entidades com jurisdição sobre 

as vias a utilizar ________________________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez prestou alguns esclarecimentos. _____________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  

 _______ 3.4 – Atribuição de subsídio ao Agrupamento de 

Escolas de Alcanena “Natal nos Paços do Concelho”. – 

Informação número seis-dois mil e catorze.(Para 

deliberação) ______________________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação educação número 

seis-dois mil e catorze, datada de trinta e um de janeiro 

findo na qual propõem a transferência de cento e trinta 

euros para o Agrupamento de Escolas de Alcanena, na 

sequência de gastos efetuados com a atividade promovida 

pelo Município de Alcanena “Natal nos Paços do Concelho”. _  
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 _______ À informação junta ficha de cabimento número dez 

mil quinhentos e quarenta e dois e ficha de compromisso 

número doze mil e trinta e sete. __________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez prestou alguns esclarecimentos. _____________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

transferência da verba de cento e trinta euros para o 

Agrupamento de Escolas de Alcanena para comparticipação das 

despesas incorridas com a participação na atividade 

promovida pela Câmara, “Natal nos Paços do Concelho”, ao 

abrigo da alínea u), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. _________________________  

 _______ 3.5 – Apoio na comparticipação da mensalidade da 

componente de apoio à família – Rodrigo Rodrigues Frazão – 

Jardim de Infância de Minde. – Informação número oito-dois 

mil e catorze. (Para deliberação) _________________________  

 _______ Presente à reunião a informação educação número 

oito-dois mil e catorze, datada de dez de fevereiro findo, 

na qual relatam o pedido de apoio na comparticipação da 

mensalidade solicitada pela encarregada de educação de uma 

criança que frequenta o Jardim de Infância de Minde. ______  

 _______ Os serviços fizeram uma análise da situação 

económica do agregado familiar e propõem que a mensalidade 

da componente de apoio à família seja de cinquenta cêntimos 

diários, num total de dez euros mensais. __________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez prestou alguns esclarecimentos. _____________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado 

conceder apoio na comparticipação da mensalidade da 

componente de apoio à família de uma criança que frequenta 

o Jardim de Infância de Minde, no valor mensal de dez euros 

ao abrigo da alínea hh) do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, do anexo Um à Lei número setenta e cinco/dois mil 
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e treze, de doze de setembro, conjugado com o número um do 

artigo sexto do Regulamento do Serviço de Apoio à Família, 

publicado em anexo ao Edital número quatrocentos e 

vinte/dois mil (segunda série) AP, no Diário da República 

número duzentos e cinquenta e seis, Segunda Série, Apêndice 

número cento e quarenta e sete, de seis de novembro de dois 

mil. ___  __________________________________________________  

 _______ 3.6 – Arrendamento de um fogo de habitação social, 

de tipologia T-Três – sito no Bairro Timor Lorosae em 

Alcanena – Bloco seis – rés-do-chão esquerdo número cento e 

oitenta e seis – Paula Alexandra Pereira Constâncio. – 

Informação número dezasseis/dois mil e catorze DDHS – 

Divisão de Desenvolvimento Humano e Social (Para 

deliberação) ______________________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação social número 

dezasseis/dois mil e catorze, datada de vinte e nove de 

janeiro. __________________________________________________  

 _______ Dão conhecimento de que foi deliberado em reunião 

de câmara de quatro de novembro de dois mil e treze, a 

abertura de concurso para arrendamento de habitação social 

de um fogo tipologia T-três, número cento e oitenta e seis, 

bloco seis, rés-do-chão esquerdo, sito no Bairro Timor 

Lorosae. __________________________________________________  

 _______ Foi deliberado, na sequência de visitas 

domiciliárias e entrevistas aos candidatos em reunião de 

câmara de seis de janeiro de dois mil e catorze, atribuir-

se o fogo supracitado à candidata ordenada em primeiro 

lugar, Paula Alexandra Pereira Constâncio e informar-se os 

restantes candidatos para, caso assim o entendessem, se 

pronunciarem ao abrigo dos artigos centésimo e seguintes do 

CPA – Código do Procedimento Administrativo. ______________  

 _______ À informação mencionada em epígrafe anexa-se minuta 

de contrato a celebrar entre o Município de Alcanena e 

Paula Alexandre Pereira Constâncio. _______________________  



   Pg. 

Reunião de 17.02.2014 

60 

 _______ Informam, também que o valor da renda é de sessenta 

e nove euros e trinta e sete cêntimos, calculada de acordo 

com o Decreto-Lei número cento e sessenta e seis/noventa e 

três, de sete de maio. ____________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

minuta de contrato de arrendamento a celebrar entre o 

Município de Alcanena e Paula Alexandre Pereira Constâncio.  

 _______ Aprovada, igualmente a fixação do valor da renda e 

sessenta e nove euros e trinta e sete cêntimos. ___________  

 _______ 3.7 – Retorno de pagamento – Dona Maria da 

Conceição Ricardo – Informação da DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social número dezoito/dois mil e 

catorze. (Para deliberação)  ______________________________  

 _______ Presente à reunião a informação social número 

dezoito/dois mil e catorze, datada de trinta de janeiro 

findo. Anexam à informação declaração subscrita por uma 

munícipe que após ter requerido transporte de ambulância de 

Abrantes para Alcanena, solicita o pagamento da fatura em 

duas prestações de vinte e um euros e cinquenta cêntimos 

cada. Na informação é feita a análise da situação sócio 

económica da requerente, concluindo ser de deferir o 

pagamento do transporte de ambulância em duas prestações 

mensais de vinte e um euros e cinquenta cêntimos cada. ____  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

pagamento em duas prestações mensais de vinte e um euros e 

cinquenta cêntimos, cada do serviço de transporte em 

ambulância da requerente mencionada na informação. ________  

 _______ 3.8 - Apoio ao Centro de Bem-estar Social da Serra 

de Santo António – Proposta número nove/P/dois mil e 

catorze (Para deliberação). _______________________________  

 _______ Presente à reunião a proposta número nove/P/dois 

mil e catorze, apoio ao Centro de Bem Estar Social da Serra 

de Santo António, datada de doze de fevereiro de dois mil e 

catorze, as qual é do seguinte teor: ______________________  
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 _______ “Apoio ao Centro de Bem Estar Social da Serra de 

Santo António. ____________________________________________  

 _______ I - Da justificação _______________________________  

 _____ Considerando: _____________________________________  

 _______ 1 - O quadro de atribuições dos municípios, 

consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro; ______________________________________  

 _______ 2 - Que, o Centro de Bem Estar Social da Serra de 

Santo António, tem trabalhado arduamente na mobilização da 

população em geral para a angariação de fundos, de modo a 

garantir o financiamento da obra de construção do Centro de 

Bem Estar Social, que está em construção nesta localidade;  

 _______ 3 - Que, o Centro de Bem Estar Social da Serra de 

Santo António, informou a Câmara Municipal, através de 

ofício enviado por correio eletrónico, com o número de 

entrada oitocentos e nove e datado de vinte e quatro ce 

janeiro de dois mil e catorze, da sua intenção em realizar 

o evento “Pratos à Moda Antiga”, iniciativa realizada com o 

intuito de continuar o processo de angariação de fundos; __  

 _______ 4 - Que no mesmo ofício, solicitou o apoio 

financeiro da Câmara Municipal;  __________________________  

 _______ 5 - Que, considerando a importância do apoio da 

Câmara Municipal de Alcanena à realização desta iniciativa, 

tendo em conta o fim a que se destina, entende-se assim, 

concretizar o apoio através da atribuição de um apoio 

pecuniário. _______________________________________________  

 _______ II – Da proposta em sentido estrito _______________  

 _______ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena 

delibere aprovar a atribuição de um apoio pecuniário de Mil 

euros, ao Centro de Bem Estar Social da Serra de Santo 

António. __________________________________________________  

 _______ Estão respeitadas as disposições legais previstas 

na Lei oito/dois mil e doze de vinte e um de fevereiro e no 
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Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte 

e um de junho. ____________________________________________  

 _______ III – Da Divulgação _______________________________  

 _______ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser 

promovida a sua divulgação pública, através da afixação nos 

lugares do costume, dos correspondentes editais, bem como a 

sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _______  

 _______ A proposta vem acompanhada de carta enviada pelo 

CBES – Centro de Bem Estar Social Serra Santo António e de 

ficha de cabimento número dez mil quinhentos e setenta e 

nove e ficha de compromisso número doze mil e quarenta. ___  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos. ___________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

atribuição de um apoio pecuniário de Mil euros, ao Centro 

de Bem Estar Social da Serra de Santo António para apoio à 

atividade “Pratos à Moda Antiga”. _________________________  

 _______ 3.9 – Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino 

Superior – dois mil e treze – dois mil e catorze – Proposta 

Final. (Para deliberação) _________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação social número vinte 

e oito/dois mil e catorze, a qual é do seguinte teor: _____  

 _______ “Assunto: Apoio extraordinário a estudantes do 

ensino superior – dois mil e treze/dois mil e catorze – 

proposta final ____________________________________________  

 _______ Na sequência da informação número dez/dois mil e 

catorze, aprovada em reunião de Câmara, no dia três de 

Fevereiro de dois mil e catorze, informa-se que após 

reanálise das listagens apresentadas na referida reunião, 

apurou-se que quatro candidatos não se enquadram em nenhum 

escalão, uma vez que os Rendimentos per Capita (RPC) 

apresentados se situam acima dos quatrocentos e dezanove 
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euros e vinte e dois cêntimos, valor máximo definido para a 

atribuição do apoio. ______________________________________  

 _______ Assim, os candidatos são os seguintes: ____________  

 _______ Processo número dezassete – RPC - Rendimentos per 

Capita – setecentos e dezasseis euros e setenta cêntimos 

(não atribuir); ___________________________________________  

 _______ Processo número quarenta e quatro – RPC - 

Rendimentos per Capita – quatrocentos e setenta e sete 

euros e vinte cêntimos (não atribuir); ____________________  

 _______ Processo número cinquenta e cinco – RPC - 

Rendimentos per Capita – seiscentos e sessenta e um euros e 

vinte cêntimos (não atribuir); ____________________________  

 _______ Processo número cinquenta e nove – RPC - 

Rendimentos per Capita – quatrocentos e quarenta e um euros 

e trinta cêntimos (não atribuir);” ________________________  

 _______ A informação e listagens que se anexam à mesma 

deixam-se aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço 

de documentos da presente ata. ____________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Presidente disse que na última reunião de Câmara não se 

aperceberam de existirem situações que ultrapassavam os 

escalões definidos. Acresce o facto que, em sede de 

entrevista não se encontrava outra fundamentação que 

levasse à alteração da análise feita aos rendimentos per 

capita.  __________________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

questionou em qual reunião se aprovaram os escalões de 

rendimentos pois não tinha a ideia de que no regulamento 

constasse o rendimento per capita como critério de 

atribuição dos escalões, mas apenas a menção A, B e C e 

respetivos valores mensais. Houve uma deliberação que criou 

expectativas nos estudantes e agora está-se a alterar. 

Disse ainda que na deliberação da reunião anterior se 

refere a apoio a todos os estudantes do ensino superior. __  
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 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que quando as candidaturas abrem elas são para 

todos aqueles que se queiram candidatar. Após essa fase, 

faz-se uma análise dos rendimentos e uma entrevista que 

pode ser decisiva e alterar a análise efetuada dos 

rendimentos. Acrescentou que, dado que se trata de um apoio 

social tem como objetivo apoiar quem necessita. ___________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

argumentou que sem se retirar toda a realidade objetiva, e 

ainda que os pressupostos façam sentido, está-se a 

retroceder e não entende a discrepância de critérios, num 

espaço tão curto de tempo. ________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

confirmou que os escalões foram aprovados na reunião de 

nove de setembro de dois mil e treze. _____________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém acrescentou que o que aconteceu no espaço de tão 

pouco tempo foi a perceção do erro. Se se excluíram os 

estudantes que não se candidataram a bolsa de estudo no 

estabelecimento de ensino e os trabalhadores estudantes, de 

acordo com o definido no regulamento, então também se devem 

cumprir os restantes pressupostos. ________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues considera 

que se deveria ter ponderado anteriormente e questionou de 

onde vem a baliza para a definição dos escalões pois é 

fundamental conhecer-se a realidade de família, o agregado 

e os custos. ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs a aprovação dos apoios aos estudantes de acordo com 

as condições constantes na tabela anexa à informação. _____  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

atribuição de apoio financeiro aos estudantes do ensino 

superior constantes da listagem dois, no valor total de 

vinte e sete mil duzentos e sessenta euros, revogando-se a 
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deliberação tomada na reunião de três de fevereiro de dois 

mil e catorze. ____________________________________________  

 _______ 3.10 – Atualização e revisão de rendas sociais nos 

três Bairros Sociais: _____________________________________  

 _______ 1. Bairro Dr. Anastácio Gonçalves, em Alcanena; ___  

 _______ 2. Bairro Timor Lorosae, em Alcanena; _____________  

 _______ 3. Bairro da Cantina, em Vila Moreira. ____________  

 _______ Informação Social número vinte e seis/dois mil e 

catorze (Para deliberação) ________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação social número vinte 

e seis/dois mil e catorze, a qual propõe a atualização das 

rendas sociais nos Bairros Sociais Doutor Anastácio 

Gonçalves, Timor Lorosae, ambos em Alcanena e Bairro da 

Cantina, em Vila Moreira. _________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez 

um enquadramento. Disse que o processo de atualização e 

revisão das rendas far-se-á em duas fases. Foi feita uma 

análise e verificou-se que existem rendas que irão descer 

mas outras irão subir. Umas subirão pouco e outras serão 

objeto de uma subida muito acentuada. Ter-se-á de se 

efetuar uma análise caso a caso. __________________________  

 _______ Propôs que se atualize o valor das rendas que 

descem, já a partir de março, e as que sobem até vinte e 

cinco euros, ficando os restantes casos de serem 

analisados. _______________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues sugeriu 

que, caso fosse legal se efetuasse um escalonamento 

cronológico, caso tal situação seja legal, propôs também 

que se aplique o aumento de todas as rendas, ao mesmo tempo 

por uma questão de equidade e justiça. ____________________   

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs então a atualização imediata com efeitos a partir de 

março, para as rendas que sofrem uma diminuição e a partir 

de abril para as rendas que são objeto de aumento. ________  
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 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. _________________________________________________  

 _______ 3.11 – Relatório de Atividades dois mil e treze/ 

Plano de Ação dois mil e catorze – Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens – CPCJ. Informação Social número 

dezanove/dois mil e catorze (Para conhecimento) ___________  

 _______ Presente à reunião a informação número 

dezanove/dois mil e catorze, datada de onze de fevereiro de 

dois mil e catorze, na qual se dá conhecimento do Relatório 

de Atividades dois mil e treze/ Plano de Ação dois mil e 

catorze – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens – CPCJ. 

 _______ A informação e relatório de atividades deixam-se 

aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço de 

documentos da presente ata. _______________________________   

 _______ Deliberação: Tomado conhecimento. _________________  
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 _______ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO. _  ______________________________________________  

 _______ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no uso dos 

poderes delegados. ________________________________________  

 _______ Presente a listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período de 

vinte e cinco de janeiro de dois mil e catorze a dez de 

fevereiro de dois mil e catorze, no uso dos poderes 

delegados na reunião de vinte e quatro de outubro de dois 

mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. __   

 _______ Deliberação: Tomado conhecimento. _________________  

 _______ 4.1.2 – Presente, novamente, o Processo de Obras 

número nove/dois mil e treze, de Prodyalca, Limitada, com 

referência à execução de obras de arranjos exteriores, 

construção de muro de suporte e colocação de bacias de 

retenção, no prédio misto situado em Machuqueira ou 

Marqueira, em Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda, 

inscrito na matriz sob os artigos mil trezentos e dezassete 

(urbano) e cento e doze, Secção E (rústico), e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

mil duzentos e sessenta e seis. ___________________________  

 _______ O referido processo vem acompanhado do parecer 

emitido pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, em dezassete de Setembro de dois mil e treze, e 

que a seguir se transcreve: _______________________________  

 _______ “O requerente vem solicitar que a licença emitida 

sob o número dezassete de dezasseis de maio de dois mil e 

treze com validade de três meses, tenha um prazo alargado 

de um ano. Ora, o alvará de licença estava previsto o seu 

términus em dezasseis de agosto de dois mil e treze, no 

entanto foi requerido a primeira prorrogação do prazo da 

licença cujo enquadramento não poderia ser superior a 
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metade do prazo inicial, portanto de mais quarenta e cinco 

dias. A primeira prorrogação foi deferida e notificado o 

interessado para proceder ao pagamento da mesma, pelo que o 

prazo da licença finda em um de outubro de dois mil e 

treze. Sendo possível a segunda prorrogação do prazo das 

obras em execução, este deverá ser metade do anterior, ou 

seja vinte e três. Assim, o pedido solicitado não poderá 

ser deferido, restando ao requerente a possibilidade de 

lançar mão do pedido de renovação ao abrigo do artigo 

septuagésimo segundo do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação, com nova calendarização, após declarada a 

caducidade do processo em apreço.” ________________________  

 _______ Este processo foi presente à reunião da Câmara de 

dezasseis de dezembro de dois mil e treze, tendo sido 

deliberado informar a firma requerente de que era intenção 

desta Câmara declarar a caducidade do licenciamento, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta 

de março, bem como o seu arquivamento. ____________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de 

que, caso tivesse algo a argumentar ou a expor ao decidido, 

apresentasse, por escrito, em sede de audiência prévia, no 

prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da 

notificação, exposição acerca daquela decisão. ____________   

 _______ Desta deliberação foi dado conhecimento à firma 

requerente, através do ofício número cento e cinco, de nove 

de janeiro de dois mil e catorze, não tendo a mesma 

apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, 

qualquer exposição sobre o assunto. _______________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a 

caducidade do licenciamento, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 
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cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número 

vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o 

seu arquivamento. _________________________________________  

 _______ Mais foi deliberado, informar a firma requerente de 

poderá de lançar mão do pedido de renovação, ao abrigo do 

artigo septuagésimo segundo do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação. ______________________________  

 _______ 4.1.3 – Projeto de Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação.  _____________________________  

 _______ Presente à reunião a informação técnica subscrita 

pela DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo datada de onze de fevereiro de dois mil e 

catorze, a qual é do seguinte teor: _______________________  

 _______ “No regime jurídico de urbanização e edificação, 

consagrado no Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua 

atual redação, o seu artigo terceiro faz a referência aos 

regulamentos municipais inerentes à urbanização, edificação 

e liquidação de taxas devidas pelas operações urbanísticas. 

 _______ Pelo que: _________________________________________  

 _______ A elaboração da presente proposta de Regulamento 

Municipal da Urbanização e da Edificação (RMUE) visa ser um 

instrumento operativo da gestão urbanística, uniformizando 

metodologias de ação e de conceitos na aplicação dos 

normativos, para, com isso, clarificar o próprio 

procedimento, vinculador ao munícipe, refletindo a 

transparência de atuação no mesmo. ________________________  

 _______ É pretensão do RMUE - Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação enquadrar a legislação 

específica aplicável (e avulsa) aos seus procedimentos, 

identificando e remetendo para estes a sua aplicação sempre 

que assim seja exigido, com vista à certeza do seu 

cumprimento e de modo evitar o duplo procedimento, a dupla 
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aplicação de normas legais, no que se refere à edificação e 

à urbanização. ____________________________________________  

 _______ É importante salientar a articulação necessária 

entre o RMUE - Regulamento Municipal da Urbanização e da 

Edificação e o planeamento municipal, nomeadamente no que 

concerne aos planos municipais de ordenamento de 

território, de modo a assegurar uma regulamentação 

urbanística detalhada em concreto e in loco. ______________  

 _______ O RMUE - Regulamento Municipal da Urbanização e da 

Edificação será ainda parte integrante do sistema 

processual desmaterializado da administração pública, 

permitindo a simplificação e o controlo do mesmo, no que 

respeita às diferentes etapas administrativas e técnicas, 

através de entidades intervenientes no processo, e mesmo 

por parte dos particulares. _______________________________  

 _______ Essencialmente, o projeto atual de RMUE - 

Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação 

pretende definir corretamente atuações de resposta a 

situações quotidianas e reais com que os serviços se 

debatem, de modo a otimizar a gestão urbanística pretendida 

para o concelho de Alcanena, em vertente de eficácia e 

controlo de procedimentos, respeitando os interesses 

públicos urbanísticos.” ___________________________________  

 _______ O presente Regulamento visa estabelecer e definir 

matérias que o Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua 

atual redação, remete para regulamento municipal, 

consignando-se os princípios aplicáveis à urbanização e 

edificação, designadamente em termos de controlo da 

ocupação do solo e do cumprimento dos planos municipais de 

ordenamento do território em vigor, integrando as regras 

gerais da defesa do ambiente, da saúde pública, da 

qualificação do espaço público e da promoção da 
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arquitetura, bem como a definição de normas aplicáveis às 

taxas devidas por essas operações.  _______________________  

 _______ O presente Regulamento tem como objetivo definir as 

normas técnicas relativas à instrução dos processos, à 

conceção e execução dos projetos de arquitetura e de 

infraestruturas, à emissão de alvarás, à fiscalização das 

obras até à receção final das mesmas e à definição de 

taxas, nomeadamente a taxa municipal urbanística, bem como 

às compensações pelo reforço e manutenção de 

infraestruturas urbanísticas.  ____________________________  

 _______ O regime legal referido é aplicável aos pedidos de 

licenciamento e de comunicação prévia de obras de 

edificação, operações de loteamento e obras de urbanização, 

sem prejuízo do aplicável em legislação complementar.”  ___  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

passou a palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva 

Ferreira Santarém. ________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém prestou alguns esclarecimentos dizendo que o RMUE 

- Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação vem 

no sentido de adaptar o Regulamento que existia, datado de 

mil novecentos e sessenta e oito. _________________________  

 _______ Com a entrada em vigor do RGUE - Regulamento Geral 

da Urbanização e da Edificação em dezembro de mil 

novecentos e noventa e nove, veio-se a impor a necessidade 

de se adaptar os regulamentos municipais. Este agora 

presente à Câmara vem sintetizar a legislação específica à 

urbanização bem como outra avulsa relacionada por exemplo 

com questões de eficiência energética. ____________________  

 _______ Este regulamento tem como pontos fortes: __________  

 _______ - Desmaterialização dos processos urbanísticos 

(suporte digital passa a estar regulado); _________________  

 _______ - Adaptar regulamento a novas exigências, 

nomeadamente as regularizações; ___________________________  
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 _______ - Criar regras sobre o registo de alojamento local; 

 _______ - Redefinição do enquadramento das obras de escassa 

relevância; _______________________________________________  

 _______ - Obras de demolição após vistoria, nos termos do 

artigo nonagésimo do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização 

e Edificação; _____________________________________________  

 _______ - Instalações de combustíveis; ____________________  

 _______ - Abrigos para animais de área até cinco metros 

quadrados; ________________________________________________  

 _______ - Rampas de acesso para pessoas de mobilidade 

condicionada; _____________________________________________  

 _______ - Pré-fabricados ou estruturas com menos vinte 

metros quadrados; _________________________________________   

 _______ Introduzir novas regras para compensação de obras 

com impacto do urbanístico no ambiente; ___________________  

 _______ - Enquadrar as operações urbanísticas com impacto 

semelhante a loteamento, para evitar a fuga ao loteamento;  

 _______ - Introdução e definição da responsabilidade pela 

deposição dos resíduos da construção e demolição; _________   

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

colocou à votação os seguintes pontos: ____________________  

 _______ 1 - Propõe a aprovação do presente projeto de 

regulamento, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 

centésimo décimo segundo e artigo ducentésimo quadragésimo 

primeiro, ambos da Constituição da República Portuguesa, na 

alínea g) do número um, do artigo vigésimo quinto e alínea 

k) e alínea ccc) do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, ambos do anexo Um à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e pelo 

disposto no Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua 

atual redação. ____________________________________________  

 _______ 2 - Alcançado tal desiderato, deverão ser 

consultadas, nos termos do artigo centésimo décimo sétimo 
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do Código do Procedimento Administrativo, as entidades 

representativas dos interesses afetados, nomeadamente, a 

DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor, 

CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro, 

Autoridade de Saúde do Concelho de Alcanena, Ordem dos 

Arquitetos, Ordem dos Engenheiros, ICNF -Instituto de 

Conservação da Natureza e Florestas, Instituto Público, 

AECOPS - Associação de Empresas de Construção e Obras 

Públicas e Serviços – ANACOM – Autoridade Nacional de 

Comunicações e as Juntas de Freguesia do Concelho de 

Alcanena, para que querendo se pronunciar, pelo período de 

dez dias úteis, findo o qual se não se pronunciarem ou se a 

pronúncia for favorável, se considera consentâneo o objeto 

da consulta. ______________________________________________  

 _______ Seguidamente submeter à apreciação pública, ao 

abrigo do disposto nos artigos centésimo décimo sétimo e 

centésimo décimo oitavo do Código do Procedimento 

Administrativo, por um período de trinta dias contados da 

data da publicação no Diário da República para recolha de 

sugestões, devendo para tal as mesmas ser formuladas por 

escrito pelos interessados até ao final do mencionado 

prazo, em requerimento dirigido à Presidente da Câmara 

Municipal de Alcanena.  ___________________________________   

 _______ 3 – Após o período de discussão pública serão 

analisadas as sugestões produzidas, encaminhado o processo 

para reunião de Câmara que deverá deliberar aprovar a 

proposta de regulamento e submetê-la a uma próxima sessão 

da Assembleia Municipal, para ulterior sancionamento pelo 

aludido Órgão deliberativo do Município, no cumprimento do 

disposto na alínea g) do número um, do artigo vigésimo 

quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. _________________________________________   
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 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

projeto de Regulamento Municipal de Urbanização e da 

Edificação do Município de Alcanena. ______________________  

 _______ Aprovado igualmente efetuar-se, ao abrigo do 

disposto nos artigos centésimo décimo sétimo e centésimo 

décimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, 

consultas às entidades representativas dos interesses 

afetados, nomeadamente, a DECO – Associação Portuguesa para 

a Defesa do Consumidor, CTIC – Centro Tecnológico das 

Indústrias do Couro, Autoridade de Saúde do Concelho de 

Alcanena, Ordem dos Arquitetos, Ordem dos Engenheiros, ICNF 

-Instituto de Conservação da Natureza e Florestas, 

Instituto Público, AECOPS - Associação de Empresas de 

Construção e Obras Públicas e Serviços – ANACOM – 

Autoridade Nacional de Comunicações e as Juntas de 

Freguesia do Concelho de Alcanena, pelo período de dez dias 

úteis, findo o qual se não se pronunciarem ou se a 

pronúncia for favorável, se considera consentâneo o objeto 

da consulta. ______________________________________________   

 _______ Deliberado, também, submeter o projeto de 

Regulamento à apreciação pública, por um prazo de trinta 

dias a contar da sua publicação em Diário da República, ao 

abrigo do disposto nos artigos centésimo décimo sétimo e 

centésimo décimo oitavo do Código do Procedimento 

Administrativo. ___________________________________________  
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 _______ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _  ______________________________________________  

 _______ 6.1– Revisão do valor de quilómetro praticado nas 

cedências de transporte para o ano dois mil e catorze – 

Informação número dezoito/dois mil e catorze.(Para 

deliberação) ______________________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação Associativismo 

número dezoito-dois mil e catorze da DCTVP – Divisão de 

Cultura, Turismo e Valorização do Património a qual é do 

seguinte teor: ____________________________________________  

 _______ “Revisão do valor de quilómetro praticado nas 

cedências de transporte ___________________________________  

 _______ A exemplo dos anos anteriores foi feito um cálculo 

dos encargos gerais anuais, com ambos os autocarros, de 

forma a verificar se o valor de quilómetro praticado 

corresponde à realidade, de acordo com o número dois do 

artigo oitavo do Regulamento Municipal de Cedência de 

Viaturas ___  ______________________________________________  

 _______ Principais despesas com ambos os autocarros em dois 

mil e treze: ______________________________________________  

     
DAF IVECO TOTAL 

Manutenção          893,11 € 2.251,88 € 3.144,99 € 

Gasóleo  1.045,81 € 13.451,47 € 14.497,28 € 

Seguro  1.229,33 € 1.337,47 € 2.566,80 € 

Amortização  0,00 € 0,00 € 0,00 € 

TOTAIS 3.168,25 € 17.040,82 € 20.209,07 € 

Km percorridos  2909 28666 31575 

Valor Médio Km  1,09€ 0,59€ 
 

 

 _______ Desta forma, e dado que a viatura DAF, é cedida 

excecionalmente devido a implicações legais referente à 

idade, bem como ao seu estado de conservação, o município 
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entende aplicar apenas o valor correspondente à utilização 

da viatura IVECO, independentemente de, em casos pontuais, 

ser cedida a DAF. _________________________________________  

 _______ O valor da inflação para o ano dois mil e catorze 

foi de um por cento, pelo que, o valor do quilómetro fica 

em cinco mil novecentos e cinquenta e nove cêntimos. ______  

 _______ Assim, e por arredondamento, propõe-se que o valor 

a praticar por quilómetro percorrido seja de sessenta 

cêntimos, acrescido da taxa de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado em vigor. ____________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado 

atualizar o valor do quilómetro decorrente da aplicação da 

taxa de inflação a praticar no ano de dois mil e catorze, 

nas cedências dos autocarros municipais, estabelecendo-se 

em sessenta cêntimos. _____________________________________  

 _______ 6.2 – Representantes do Município no Conselho 

Municipal do Associativismo Local – Proposta número 

dez/P/dois mil e catorze. (Para deliberação). _____________  

 _______ Presente à reunião a proposta número dez/P/dois mil 

e catorze, datada de onze de fevereiro de dois mil e 

catorze, a qual é do seguinte teor: _______________________  

 _______ “Representantes do Município para o Conselho 

Municipal do Associativismo Local. ________________________  

 _______ I – DA JUSTIFICAÇÃO  ______________________________  

 _______ Considerando que: _________________________________  

 _______ - O Conselho Municipal do Associativismo Local é um 

órgão com funções de natureza consultiva, que visa promover 

a articulação, a troca de informações e a cooperação entre 

as diversas associações do Concelho de Alcanena; __________  

 _______ - O Conselho Municipal do Associativismo Local 

contribui para que os critérios de distribuição de apoios 

ao movimento associativo, constantes do Regulamento 

Municipal de Apoio ao Associativismo Local, tenham uma 
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interpretação equilibrada, justa e transparente, entre 

outros.  __________________________________________________  

 _______ - Segundo o ponto um do artigo quarto do Regimento 

do Conselho Municipal do Associativismo Local – CMAL, este 

é composto pelos seguintes elementos efetivos: ____________  

 _______ a)A(O) Presidente da Câmara Municipal de Alcanena _  

 _______ b)Vereadores com competências nas áreas de Cultura, 

Desporto, Desenvolvimento Social, Juventude e Ambiente; ___  

 _______ c)Os Presidentes de Juntas e Uniões de Freguesia do 

Concelho; _________________________________________________  

 _______ d)Um representante de cada partido político ou 

grupo com assento na Assembleia Municipal; ________________  

 _______ e)Cinco representantes das Associações Culturais; _  

 _______ f)Cinco representantes das Associações Desportivas; 

 _______ g)Dois representantes das Associações Sociais; ____  

 _______ h)Um representante das Associações Ambientais; ____  

 _______ i)Um representante das Associações Juvenis; _______  

 _______ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________  

 _______ Com base na informação acima exposta, propõe-se ao 

Executivo Camarário que, para além da Senhora Presidente de 

Câmara Municipal de Alcanena, Fernanda Maria Pereira 

Asseiceira, e no âmbito da alínea b), do ponto um do artigo 

quarto do Regimento supracitado, designe como 

representantes do Município no Conselho Municipal do 

Associativismo Local, os Vereadores Maria João Gomez e Hugo 

André Silva Ferreira Santarém. ____________________________  

 _______ III – DA DIVULGAÇÃO  ______________________________  

 _______ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

do executivo municipal, dever-se-á proceder à divulgação 

pública da mesma, através da afixação de editais, nos 

lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo 

dar-se, também, conhecimento da mesma a todos os serviços 

municipais, de acordo com o disposto no número dois, do 
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Artigo trigésimo sétimo, do Código do Procedimento 

Administrativo. ___________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos. ___________________________  

 _______ Deliberação, tomada por maioria absoluta: - 

Aprovado o proposto. ______________________________________  

 _______ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel 

Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, 

Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _  

 _______ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues. ________________________________________________  

 _______ 6.3 - Prestação de Serviços Culturais no âmbito da 

Comemoração do Centenário. Informação número um/dois mil e 

catorze CULTURA – DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e 

Valorização do Património. (Para Deliberação) _____________  

 _______ Presente à Câmara Municipal de Alcanena a 

informação número três-dois mil e catorze DCTVP – Divisão 

de Cultura, Turismo e Valorização do Património, data de 

treze de janeiro do corrente à qual se anexa o pedido de 

parecer prévio vinculativo relativo à contratação de 

serviços de programação e animação cultural instruído de 

acordo com o definido pela Portaria dezasseis/dois mil e 

treze, de dezassete de janeiro, nos números dois, três e 

quatro do artigo trigésimo, conforme definido no número 

cinco, do Artigo septuagésimo quinto, da Lei número 

sessenta e seis-B/dois mil e doze, de trinta e um de 

Dezembro. _________________________________________________   

 _______ Refere-se no pedido que: __________________________  

 _______ A presente prestação de serviços, na modalidade de 

avença, integra-se na área da programação e animação 

cultural, no âmbito de profissão liberal, destinada ao 

desempenho de função de animador/a cultural e apoio 
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técnico, a realizar no âmbito das áreas de intervenção do 

Município, designadamente nas de programação cultural do 

Cine Teatro São Pedro; programação cultural do Centenário 

do Concelho; acompanhamento e enquadramento das atividades 

em 2014; preparação de peça de teatro associada ao 

Centenário; angariação de mecenato, não tendo local de 

trabalho definido e não se encontrando sujeito/a à 

disciplina nem ao cumprimento do horário de trabalho em 

vigor na Autarquia, ou à inserção do seu prestador em 

qualquer estrutura hierarquizada sujeita à subordinação 

jurídica. _________________________________________________  

 _______ Julga-se inconveniência do recurso a modalidade de 

relação jurídica de emprego público constituída ou a 

constituir porquanto o serviço que a empresa virá a 

prestar, se efetuará sem horários estabelecidos, dentro das 

necessidades dos serviços, tratando-se por isso de trabalho 

não subordinado. __________________________________________  

 _______ O contrato terá a duração de onze meses, com início 

em fevereiro de dois mil e catorze e termina em dezembro de 

dois mil e catorze. _______________________________________  

 _______ Para efeitos de cabimento orçamental, o valor será 

de novecentos euros por mês, acrescido de IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. _________  

 _______ O valor base do procedimento será de nove mil e 

novecentos euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, distribuído pelo ano de dois mil e catorze. 

 _______ É intenção deste Município contratar a empresa 

Vicente Batalha, Unipessoal, Limitada. ____________________   

 _______ Junta-se ficha de cabimento número dez mil cento e 

oitenta e sete e ficha de compromisso número onze mil 

oitocentos e cinco. _______________________________________  

 _______ A informação e pedido de parecer prévio 

vinculativo, deixam-se aqui por reproduzidos e ficam 

arquivados no maço de documentos da presente ata. _________  
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 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos. ___________________________  

 _______ Solicitou o uso da palavra a Vereadora, Senhora 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício que disse que 

vota contra o parecer prévio vinculativo dado que é da 

opinião de que se deveria tirar partido das pessoas 

inscritas no IEFP – Instituto do Emprego e Formação 

Profissional, Instituto Público. Até posteriormente se 

poderia chegar à conclusão de que não existiria ninguém que 

reunisse as condições requeridas. Reforçou que o seu 

sentido de voto nada tem a ver com a pessoa que se pretende 

contratar. ________________________________________________   

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

compartilhou da opinião da Vereadora, Senhora Susana Maria 

Martins Epifânio Frazão Aparício e acrescentou que esta 

contratação aparece com a mesma fórmula processual da 

aquisição dos serviços de psicologia. Enferma dos mesmos 

problemas que foram referenciados nessa reunião a propósito 

da referida contratação. No entanto, apresenta uma 

distinção pois refere-se que se trata de funções com 

caráter extraordinário e temporário, ao contrário da 

contratação de Psicologia. Acrescentou não entender a razão 

pela qual este processo andou a transitar de reunião para 

reunião. Sobre o processo em concreto, tal como na 

contratação de Psicologia, verifica-se que não existe uma 

identificação de necessidades, e análise das respostas 

possíveis e adequadas. Não põe em causa o conhecimento da 

pessoa em si mas constata-se que se trata de mais uma 

contratação sem a participação dos Recursos Humanos, como 

aconteceu, por exemplo, no processo de renovação do 

contrato de um sapador florestal, agora mesmo, nesta 

reunião. Não me parece ser uma forma normal de trabalhar. 

Não existe, mais uma vez, uma palavra, um documento, no 

processo que apresente uma justificação dos responsáveis 



. Pg.81 

Reunião de 17.02.2014 

 
políticos, sobretudo tratando-se de uma área onde não há um 

trabalhador dirigente dos serviços. Conclui dizendo que na 

Administração Pública não se pode agir como na iniciativa 

privada. Não basta querer. É preciso seguir-se os trâmites 

normais na organização e desenvolvimento dos processos e 

respetivos procedimentos. _________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que a necessidade de contratar este serviço está 

sinalizada. O Município tem por hábito recorrer aos 

inscritos no IEFP – Instituto do Emprego e Formação 

Profissional, Instituto Público. No caso em concreto, 

impunha-se a necessidade de se contratar alguém com 

experiência e conhecimento na área. Muitas vezes, a falta 

de experiência pode comprometer o resultado que se pretende 

alcançar. Disse que o que estava em causa era a preparação 

de uma peça de teatro e todo o protocolo inerente às 

comemorações do centenário do Concelho. ___________________  

 _______ Acrescentou que existe um estagiário que está a dar 

apoio a esta atividade mas que tem uma experiência mais 

limitada de liderança e coordenação de todo um conjunto de 

atividades culturais. _____________________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez disse que o pedido de parecer prévio vinculativo vem 

acompanhado de um parecer dos serviços de cultura. 

Efetivamente, o que está em causa é a pessoa em si e o 

conhecimento e experiência que tem da realidade e da 

história do Concelho. _____________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a 

referir que não se estava a centrar o debate na pessoa nem 

nos conhecimentos da mesma. Perguntou se a necessidade 

estava sinalizada, quando, como e que apenas foi 

transmitido à Comissão do Centenário da Fundação do 

Concelho que iria ser contratado o Senhor Vicente Batalha. 

E tendo-se realizado uma reunião da comissão há cerca de 
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três meses, porque razão apenas fora agora proposta esta 

contratação. Trata-se de um assunto relacionado com o 

centenário do concelho e nunca foi tratado em sede de 

Comissão. Nunca foi referido como uma necessidade. Apenas 

foi transmitido na última reunião, em Dezembro, que o 

Senhor Vicente Batalha vinha colaborar no Centenário.  ____  

 _______ Disse que estava prevista uma peça de teatro já 

para o dia oito de maio, estando-se portanto, a cerca de 

três meses da realização da mesma. ________________________  

 _______ Acrescentou que tem vindo a aperceber-se de algumas 

expressões proferidas por membros da própria comissão, 

fazendo referência de algum esvaziamento da mesma. Fica a 

dúvida sobre a importância e o papel da Comissão, dados os 

atrasos e incongruências entre o que se passa em sede da 

Comissão e o que vai acontecendo. Face ao exposto, percebe 

agora melhor as palavras sábias de alguém que referia, na 

reunião da Comissão, que devia haver mais abertura e 

dinâmica. _________________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse 

que em tempos o Senhor Vicente Batalha, na sequência de um 

agradecimento feito pela própria, no final de uma peça de 

teatro encenada pelo próprio, referiu que o Município 

estaria sempre à disponibilidade para o acolher e 

colaborar. ________________________________________________  

 _______ Ele entendeu como um convite e solicitou um 

agendamento de reunião com ela própria. Foi na sequência de 

tal ato que, se efetuou o enquadramento orçamental e se 

solicitou parecer jurídico no sentido de se clarificar 

alguns pontos, os quais só agora reunia condições de vir 

para aprovação. ___________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovado 

conceder parecer prévio vinculativo à contratação de 

serviços de programação e animação cultural, no ano de dois 

mil e catorze, com a Empresa Vicente Batalha, Unipessoal, 
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Limitada, pelo valor máximo de nove mil e novecentos euros 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à 

taxa legal em vigor. ______________________________________  

 _______ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís 

Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, 

Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara. _____________________________  

 _______ Votaram contra os Vereadores, Senhores Susana Maria 

Epifânio Frazão Aparício, Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires. _  __________________________________________________  

 _______ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues. ________________________________________________   

  


